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Classificação: Embargos de Declaração
Descrição complementar: GILSON LUIZ BELLON
Criação: 18/0?/2019 10:16
Origem: SGS - Secretaria-Geral das Sessões

A Sua Excelência o Senhor
Gilson Luiz Bellon
Presidente da Câmara Municipal de Alfredo Chaves - ES

Assunto: Processo TC n° 502312016 - Parecer Prévio TC-064l2017 - Segunda Câmara

Senhor Presidente,

Encaminhamos, nos termos do art. 129 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, copia
do Parecer Prévio TC-064/201? - Segunda Câmara, do Parecer do Ministério Público de
Contas 2770/2017, da Instrução Técnica Conclusiva 2369/2017, e do Relatorio Técnico
127/2017, prolatados no processo TC n° 5023/2016, que trata de Prestação de Contas Anual
- exercício de 2015, da Prefeitura de Alfredo Chaves.

Encaminhamos ainda, copia do Acórdão TC-1558/2017, prolatado no processo TC n°
6650/2017 (Embargos de Declaração), do Acórdão TC-1156/2018, prolatado no processo TC
n° 1867/2018 (Embargos de Declaração), e do Parecer Prévio TC-039/2019 - Plenário,
prolatado no processo TC n° 9665/2018 (Recurso de Reconsideração), que mantiveram
inalterado o Parecer Prévio TC-064/2017.

Após o julgamento das contas pelo Legislativo Municipal, solicitamos o encaminhamento a
esta Corte, nos termos do art. 79 da Lei Complementar Estadual n° 621/2012, cfc art. 131 do
Regimento Interno deste Tribunal de Contas, de copia do ato de julgamento e da ata da
sessão correspondente, com a relação nominal dos Vereadores presentes e o resultado
numérico da votação.

Atenciosamente,

ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR
Secretário Geral das Sessões
(Por delegação - Portaria N n° 021/2011)
VORIREC

Assinado digitalmente Conferência em www.tce.ee.gov.br Identificador 1Cl1E-HOUSE-2B4B4
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GILSON LUIZ BELLON
Câmara Municipal de Alfredo Chaves

Rua Cais Costa Pinto, n° 62, Geovani Breda
CEP 29.240-000 Alfredo Chaves-ES

Tel. (27) 3269-1653

Assinado digitalmente. Conferência em www.tce.es.gov.br Identificador: 1C11E-BODBE-2B4B4
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PROCESSO - TC-5023/2016 (APENSOS2 TC-1153/2015 E TC-1154/2015)

JURISDICIONADO - PREFEITURA MUNICIPAL DE ALFREDO CHAVES

ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - PREFEITO

RESPONSÁVEL - ROBERTO FORTUNATO FIORIN

EMENTA

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - EXERCICIO DE 2015 -

PARECER PRÉVIO PELA REJEIÇÃO - ARQUIVAR.

O EXIVIO. SR. CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES:

Tratam os autos de Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Alfredo
Chaves, do exercício financeiro de 2015, sob a responsabilidade do Senhor Roberto
Fortunato Fiorin - Prefeito Municipal.
Da análise da documentação encaminhada a esta Corte de Contas resultou o Relatório
Técnico Contábil RTC 127/ 2017 (fls. 07/48) em que foram identificados indícios de
irregularidades, posteriormente reproduzidos na Instrução Técnica Inicial I'I'I
202/2017 (fls.52/53), nos termos da qual foi prclatada a Decisão Monocrática
Preliminar DECM 261/ 2017,. (fls. 55/56), promovendo-se a citação e notificação do
responsável para apresentação de justificativas e documentos no prazo de 30 dias.
Devidamente citado e notificado, o responsável, não apresentou as
justificativas/documentação as fls. 62, sendo decretada a Revelia do Roberto Fortunato
Fiorin pelo Relator fls. 64.
Ato contínuo, os autos foram encaminhados a Sece×Contas que elaborou a Instrução
Técnica Conclusiva I'I'C 2369/2017,. opinando para que seja emitido PARECER
PRÉVIO recomendando ao Legislativo Municipal a REJEIÇÃO da prestaéo de contas do

Documento assinado digitalmente Conferencia em httpzfƒwww.tce.es.gov.brƒ Identificador 543E2 EECQC FT405
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Senhor Roberto Fortunato Fiorin, Prefeito Municipal de Alfredo Chaves durante o
exercício de 2015.
Por sua vez, o Ministério Público de Contas, às fls. 80/81, manifesta-se nos seguintes
termos:

O Ministério Público de Contas, por meio da 3P Procuradoria Especial de Contas, no
exercicio de suas atribuições institucionais, com fundamento no inciso II do art. 55 da
Lei Complementar n° 621/20121 e no inciso II do artigo 3° da Lei Complementar
estadual n° 451/20082, manifesta-se em consonância com a proposição da Secretaria de
Controle Externo de Contas - Sece×Contas, constante na Instrução Técnica
Conclusiva 1'l'C 2369/2017 (fl. 67/76), cuja proposta de encaminhamento encontra-
se abaixo transcrita, recomendando a emissão de PARECER PRÉVIO para REJEIÇÃO
DAS CONTAS da Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves, do exercicio de 2015,
sob a responsabilidade do senhor Roberto Fortunato Fiorin:

5 CONILUSAO E PROPOSTA DE EIIZAMINHAHENTO

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa à Prefeitura Municipal de
Alfredo Chaves, exercício de 2015, formalizada de acordo com a Resolução TC
261/13 e alterações posteriores.
Apontados indicativos de irregularidades foi assegurado ao prestador o direito
ao contraditório e à ampia defesa, observado, portanto, o devido processo legal;
e, diante da ausência de protocolização de documentação em alusão a este
Processo TC n° 5023/2016, Termo de Citação 00364/2017-4, foi decretada a
revelia do Sr. Roberto Fortunato Fiorin pelo Relator.
Quanto ao aspecto técnico-contábil e o disposto na legislação pertinente, opina-
se no sentido de que este Egrégio Tribunal de Contas emita PARECER PREVIO,
dirigido à Câmara Municipal de Alfredo Chaves, recomendando a REIEIÇÃO
DAS CONTAS do Sr. Roberto Fortunato Fiorin, Prefeito Municipal durante o
exercicio de 2015, conforme dispõem o inciso III, art. 132, do Regimento
Interno e o art. 80, III da Lei Complementar 621/2012, tendo em vista a
manutenção das irregularidades referentes aos itens 2.1 a 2.8 desta instrução.

Após a manifestação do Ministério Público de Contas vieram os autos conclusos.

Art. 55. São etapas do processo:
I---I
ll - o parecer do Ministerio Público junto ao Tribunal de Contas, nas hipoteses previstas em iei ou no
Regimento lntemo;

2 Art. 3° Compete aos Procuradores Especiais de Contas, além de outras atribuições estabelecidas na
Norma Intema do Ministério Público Especial de Contas:
[...]
Il - emitir parecer escrito em todos os processos sujeitos a apreciação do Tribunal na forma que
dispuser a Norma Interna do Ministério Público Especial de Contas e a Lei Orgânica do Tribunal de
Contas, com exceção dos processos administrativos intemos;

1

Documento assinado digitalmente. Conferência em httpzƒƒwww.tce.ea.gov.br¡ Identificador: 543E2-EECEC-F?405
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É o relatório.

2 - FUNDAMENTAÇÃO

Acerca das irregularidades inicialmente listadas no Relatório Técnico Contábil RTC
127/2017, após a citação e decretada a Revelia, manifestou-se a competente área
técnica, por meio da ITC 2369/2017, da seguinte forma:

1 coN51oERAçõEs PREuM1NAREs
Tratam os presentes autos das contas anuais apresentadas pelo Sr. Roberto
Fortunato Fiorin, Prefeito do município Alfredo Chaves, exercício de 2015.
Foi assegurado ao prestador o direito ao contraditório e à ampla defesa,
observado, portanto, o devido processo legal (DECM n° 00261/2017-8, fls. 55-
56),: e, após regular citação (fls. 60), não se localizou documentação
protocolizada em alusão a este Processo TC n° 5023/2016 (fl. 62). Ato continuo
foi decretada a REVELIA do Sr. Roberto Fortunato Fiorin pelo Relator (fl. 64) e o
processo encaminhado a esta Unidade Técnica para análise, efetuada a seguir.

2 INJICATIVOS DE IIRREGULARIDADE

2.1 INOBSERVANCIA DOS REQUISITOS DA LRF E DA LDO QUANTO A LIMITAÇAO
DE EMPENHO (Item 5.2.1 do RT 127/201?-8)
Base Normativa: Art. 9° da Lei Complementar nP 101/2000 (LRF) e 25 da LDO.

2.2 NÃO CONFORMIDADE ENTRE AS RECEITAS DO BALANÇO ORÇAMENTARIO
CONSOLIDADO EÍO SOMATORIO DAS RECEITAS DOS BALANÇOS DA PREFEITURA
E FUNDO DE SAUDE (Item 5.3.1 do RT 127/2017-8)
Base normativa: Lei 4.320/64, art. 85, 89, 101 e 102.

2.3 NAO CONFORMIDADE ENTRE AS DESPESAS DO BALANÇO ORÇAMENTARIO
CONSOLIDADO E O SOMATORIO DAS DESPESAS DOS BALANÇOS DA
PREFEITURA, FUNDO DE SAUDE E CAMARA (Item 5.3.2 do RT 127/2017-8)
Base normativa: Lei 4.320/64, art. 85, 89, 101 e 102.

2.4 NÃO CONFORMIDADE ENTRE O SOMATORIO DAS DISPONIBILIDADES DA
PREFEITURA, CÂMARA E FUNDO DE SAÚDE, E O MONTANTE EVIDENCIADO NO
BALANÇO FINANCEIRO CONSOLIDADO (Item 6.1 do RT 127/2017-8)
Base Normativa: Art. 101, 103 e 105 da Lei 4.320/64.

2.5 1NscR1çõEs DE Rssros A PAGAR Não PRocEssADos seu
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA SUFICIENTE PARA PAGAMENTO (Item 2.1 do RT
127/2017-s)
Base normativa: art. 55 da Lei Complementar Federal 101/2000 (LRF).

2.6 AusÊi\c1A os SEGREGAÇAO bos REsTos A PAGAR EM PRocEssADos E Não
PROCESSADOS NO DEMDFL (Item 7.2 do RT 127/2017-8)
Base Legal: art.85 e art. 92, parágrafo único da Lei Federal n° 4.320/64.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http:ƒƒwww.tce.es.gov.br¡ Identificador: 543E2-EEC9C-F?405
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2.7 O ANEXO 5 DO RGF (RGFRAP) APRESENTA SALDOS INCONSISTENTES COM
OS EVIDENCIADOS NO ANEXO AO BALANÇO PATRIMONIAL (Item 7.3 do RT
127/2017-8)
Base normativa: artigos 50 e 55 inciso III da Lei Complementar Federal
101/2000 (LRF) e artigos 85 e 92, parágrafo único da Lei Federal nf* 4.320/64.

2.8 o ANExo 5 Do RGF (RGFRAP) APREsEi×rrA sALbos DE Resros A PAGAR
Não PRocEssA|:›os 1NcoNs1sTEi~iTEs com os Ev1oENc1Aoos NA TABEIA 14,
APURADA com BASE No QuAbRo DA ExEcuçÃo nos REs'ros A PAGAR Anexo
Ao sALANço oRçAMENTAR1o, E o oEMoNsTRAT1vo DA DMDA PLUTUANTE
(trem :A4 do RT 12?/2017-s)
Base normativa: artigos 50 e 55 inciso III da Lei Complementar Federal
101/2000 (LRF) e artigos 85, 101, 102, 105 e 92, parágrafo único, da Lei
Federal n° 4.320/64.

JUSTIFICATIVAS: Não se localizou documentação protocolizada em alusão a
este Processo TC n° 5023/2016 e em resposta ao Termo de Citação
00364/2017-4 (fl. 57).

ANALISE TÉCNICA: Tendo em vista que não se localizou documentação
protocolizada em alusão a este Processo TC n° 5023/2016 (fl. 57), e foi
decretada a reveiia do Sr. Roberto Fortunato Fiorin pelo Relator (fl. 64), ficam
mantidos os indicativos de irregularidade referentes aos itens 2.1 a 2.8
acima descritos.

Por sua vez, o Ministério Público de Contas, às fls. 80/81, manifestou-se, através do
Parecer PPJC 2770/2017, anuindo a proposta da área técnica constante na ITC
2369/2017, para que seja emitido PARECER PRÉVIO recomendando-se ao Legisiativo
Municipal a REJEIÇÃO da prestação de contas do Senhor Roberto Fortunato
Fiorin- Prefeito Municipal, frente à Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves, no exercicio
de 2015.

3 - oEc1sÃo

Ante o exposto, acompanhando na integra o entendimento da Area Técnica cuja
fundamentação integra este voto independente de transcrição e do Ministério Público
Especial de Contas, por meio de Parecer da lavra do Procurador de Contas Dr. Heron
Carlos Gomes de Oliveira, VOTO nos seguintes termos:

a) seja emitido PARECER PRÉVIO, dirigido a Câmara Municipal de Alfredo Chaves,
recomentando a REJEIÇÃO das Contas do Sr. Roberto Fortunato Fiorin -
Prefeito Municipal, frente á Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves, no exercicio

Documento assinado digitalmente. Conferência em httpzƒƒwww.tce.es.gov.brƒ Identificador: 543E2-EECBC-FT405
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de 2015, tendo em vista a manutenção das irregularidades referentes
aos itens 2.1 a 2.8 da Instrução Técnica Conclusiva 1'I'C 2369/ 2017.

Após a confecção do acórdão deste julgamento, remetam-se os autos ao ilustre
representante do Ministério Público de Contas nos termos do art. 62, parágrafo único
da LC 621/2012.
Determino ainda, que após transito em julgado, encaminhe a decisão a
Câmara Municipal de Alfredo Chaves, em cumprimento ao artigo 167, RITCEES.
Após certificado o trânsito em julgado administrativo, arquivem-se os autos, com fulcro
no art. 207, III, da Resolução TC n° 261/2013.

PARECER PRÉv|o

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC-5023/2016, RESOLVEM os Srs.
conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo,
em sessão realizada no dia doze de julho de dois mil e dezessete, à unanimidade, nos
termos do voto do relator, conselheiro Sergio Manoel Nader Borges:

1. Recomendar ao Legislativo Municipal a rejeição da Prestação de Contas Anual da
Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves, sob a responsabilidade do senhor Roberto
Fortunato Fiorin, relativa ao exercicio de 2015, tendo em vista a manutenção das
irregularidades referentes aos itens 2.1 a 2.8 da Instrução Técnica Conclusiva
2369/2017;

2. Arquivar os autos apos o trânsito em julgado.

Composição

Reuniram-se na Segunda Câmara para apreciação os senhores conselheiros Sérgio
Manoel Nader Borges, presidente, Domingos Augusto Taufner e o senhor conselheiro
em substituição João Luiz Cotta Lovatti. Presente, ainda, o senhor procurador especial

Documento asslnado d1g1ca1mente Conferênc1a em htcp:ƒfwww.tce es gov.brƒ Identificador: 543E2-EECBC F?4U5
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de contas Luis Henrique Anastácio da Silva, em substituição ao procurador-geral do
Ministério Público Especial de Contas.

Sala das Sessões, 12 de julho de 2017.

coNsE|_l-|E|Ro SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Presidente

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

CONSELHEIRO JOÃO LUIZ COTFA LOVATTI

Em substituição

Fui presente:

PROCURADOR ESPECIAL DE CONTAS LUIS HENRIQUE ANASTÁCIO DA SILVA

Em substituição ao procurador-geral

ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR

Secretário-geral das sessões

Documento asslnado dlgltalmente Conferêncla em httpzfƒwww.tce.ee gov.brƒ Identlfleador 543E2-EECQC-F?4D5
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO RELATOR,

PARECER MINISTERIAL

Processo TC: 5023!2016
Assunto: Prestação de Contas Anual - Governo
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves
Exercicio: 2015
Responsável: Roberto Fortunato Fiorin

O Ministério Público de Contas, por meio da 3* Procuradoria Especial de Contas,
no exercicio de suas atribuições institucionais, com fundamento no inciso ll do art.
55 da Lei Complementar n° 621/2012' e no inciso ll do artigo 3° da Lei
Complementar estadual n° 451/20082, manifesta-se em consonância com a
proposição da Secretaria de Controle Externo de Contas - SecexContas, constante
na Instrução Técnica Conclusiva ITC 2369/2017 (fl. 67/76), cuja proposta de
encaminhamento encontra-se abaixo transcrita, recomendando a emissão de
PAREcER PRÉv|o para RE.JE|çAo oAs coNTAs da Pr-afaiwra Municipal da
Alfredo Chaves, do exercicio de 2015, sob a responsabilidade do senhor Roberto
Fortunato Fiorin:

5 CONCLUSAO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa à Prefeitura Municipal
de Alfredo Chaves, exercicio de 2015, formalizada de acordo com a
Resolução TC 261i13 e alterações posteriores.
Apontados indicativos de irregularidades foi assegurado ao prestador o
direito ao contraditório e ã ampla defesa, observado, portanto, o devido
processo legal; e, diante da ausência de protocolização de documentação
em alusão a este Processo TC n° 5023i2016, Termo de Citação
00364i2017-4, foi decretada a revelia do Sr. Roberto Fortunato Fiorin pelo
Relator.

1 Art. 55. São etapas do processo:
[...]
II - o parecer do Ministerio Público junto ao Tribunal de Contas, nas hipóteses previstas em lei ou no Regimento Interno;

2 Art. 3° Compete aos Procuradores Especiais de Contas, alem de outras atribuições estabelecidas na Norma Interna do
Ministerio Público Especial de Contas:
[...]
II - emitir parecer escrito em todos os processos sujeitos à apreciação do Tribunal na forma que dispuser a Norma Interna
do Ministerio Público Especial de Contas e a Lei Orgânica do Tribunal de Contas, com exceção dos processos
administrativos internos;

 í I' I I-1 í | í if I_  

Ministerio Público de Contas
Rua José Alexandre Eiuaiz, 15? - Enseada do Sua - Vitõria.iES

CEP 29.050-913 Fone: (2?) 3334-?600
Documento assinado digitalmente. Conferência em http:ƒƒwww.toe.es.gov.br¡ Identificador:DDEA4-BTAEC-234A5
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Quanto ao aspecto técnico-contábil el o disposto na legislação pertinente,
opina-se no sentido de que este Egrégio Tribunal de Contas emita
PARECER PRÉVIO, dirigido a Câmara Municipal de Alfredo Chaves,
recomendando a REJEIÇÃO DAS CONTAS do Sr. Roberto Fortunato
Fiorin, Prefeito Municipal durante o exercicio de 2015, conforme dispõem o
inciso Ill, art. 132, do Regimento Interno e o art. 80, Ill da Lei Complementar
62112012, tendo em vista a manutenção das irregularidades referentes aos
itens 2.1 a 2.8 desta instrução.

Por derradeiro, com fulcro no inc. III3 do art. 41 da Lei 8.625/93, bem como no
parágrafo único4 do art. 53 da Lei Complementar n° 621/12, reserva-se o direito de
manifestar-se oralmente em sessão de julgamento, em defesa da ordem juridica.

Vitória, 12 de junho de 2017.

HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA
Procurador Especial de Contas

3 Art. 41. Constituem prerrogativas dos membros do Ministerio Público, no exercicio de sua função, alem de outras previstas
na Lei Orgãnica:
Ill -ter vista dos autos apos distribuição as Tum¬Ias ou Camaras e intervir nas sessões de julgamento, para sustentação
oral ou esclarecimento de matéria de fato;

4 Art. 53. São partes no processo o responsável e o interessado, que poderão praticar os atos processuais diretamente ou
por intermédio de procurador regularmente constituido.
Parágrafo único. O Ministerio Público junto ao Tribunal de Contas terá os mesmos poderes e õnus processuais do
responsável e do interessado, observadas, em todos os casos, as prerrogativas asseguradas em lel.

uiniaiéria I=›úI›II{-_-za da cariiaa
Rua José Alexandre Buaiz, 15? - Enseada do Suá - VitõriaiES

CEP 29.050-913 Fone: (2?) 3334-?600

Documento assinado digitalmente. Conferência em http:ƒfwww.tce.es.gov.br/ Identifi¢ador:DDEA4-BTABC-234A5
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I Instrução Técnica Conclusiva 0236912017-1

Processos: 05023/2016-3, 01153/2015-1, 01154/2015-6
Classificação: Prestação de Contas Anual de Prefeito
Descrição complementar: PCAl2015 Governo
Exercicio: 2015
Criação: 08/06/2017 10:29
Origem: SecexContas - Secretaria de Controle Externo de Contas

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (PREFEITO)
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1. Responsável peio governo É DO
2. Responsável pelo envio da prestação de contas

RELATOR:
SEROIO MANOEL NADER BORGES

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO:

SILVIA DE CASSIA RIBEIRO LEITAO
Matr. TC: 203.103
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l _, :É¿e..e Proc. TC: 502312016

1 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
Tratam os presentes autos das contas anuais apresentadas pelo Sr. Roberto
Fortunato Fiorin, Prefeito do municipio Alfredo Chaves, exercicio de 2015.

Foi assegurado ao prestador o direito ao contraditório e à ampla defesa, obsenrado,

portanto, o devido processo legal (DECM n° 00261/2017-8, fls. 55-56); e, após
regular Citação (fls. 60), não se localizou documentação protocolizada em alusão a
este Processo TC n° 5023/2016 (fl. 62). Ato continuo foi decretada a REVELIA do Sr.
Roberto Fortunato Fiorin pelo Relator (fl. 64) e o processo encaminhado a esta
Unidade Técnica para análise, efetuada a seguir.

2 INDICATIVOS DE IRREGULARIDADE

2.1 INOBSERVÃNCIA DOS REQUISITOS DA LRF E DA LDO QUANTO A
pe

-1LIMITAÇAO DE EMPENHO (ITEM 5.2.1 DO RT 127/2017 8)

Base Normativa: Art. 9° da Lei Complementar n° 101/2000 (LRF) e 25 da LDO.

2.2 NÃO CONFORMIDADE ENTRE AS RECEITAS DO BALANÇO

ORÇAMENTÁRIO CONSOLIDADO E O SOMATÓRIO DAS RECEITAS DOS

BALANÇOS DA PREFEITURA E FUNDO DE SAÚDE (ITEM 5.3.1 DO RT 127/2017-

8)

Base normativa: Lei 4.320/64, art. 85, 89, 101 e 102.

2.3 NÃO CONFORMIDADE ENTRE AS DESPESAS DO BALANÇO

ORÇAMENTÁRIO CONSOLIDADO E O SOMATÓRIO DAS DESPESAS DOS

BALANÇOS DA PREFEITURA, FUNDO DE SAÚDE E CAMARA (ITEM 5.3.2 DO RT

127/2017-8)

Base normativa: Lei 4.320/64, art. 85, 89, 101 e 102.
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2.4 NÃO CONFORMIDADE ENTRE O SOMATÓRIO DAS DISPONIBILIDADES DA

PREFEITURA, CAMARA E FUNDO DE SAÚDE, E O MONTANTE EVIDENCIADO
NO BALANÇO FINANCEIRO CONSOLIDADO (ITEM 6.1 DO RT 127/2017-8)

Base Normativa: Art. 101, 103 e 105 da Lei 4.320/64.

2.5 INSCRIÇÕES DE RESTOS A PAGAR .NAO PROCESSADOS SEM

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA SUFICIENTE PARA PAGAMENTO (ITEM 7.1 DO

RT 127/2017-8)

Base normativa: art. 55 da Lei Complementar Federal 101/2000 (LRF).

2.6 AUSÊNCIA DE SEGREGAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR EM PROCESSADOS

E NÃO PROCESSADOS NO DEMDFL (ITEM 7.2 DO RT 127/2017-8)

Base Legal: art.85 e art. 92, parágrafo único da Lei Federal n° 4.320/64.

2.7 O ANEXO 5 DO RGF (RGFRAP) APRESENTA SALDOS INCONSISTENTES

COM OS EVIDENCIADOS NO ANEXO AO BALANÇO PATRIMONIAL (ITEM 7.3 DO

RT 127/2017-8)

Base normativa: artigos 50 e 55 inciso Ill da Lei Complementar Federal 101/2000
(LRF) e artigos 85 e 92, parágrafo único da Lei Federal n° 4.320/64.
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28 O ANEXO 5 DO RGF (RGFRAP) APRESENTA SALDOS DE RESTOS A

PAGAR NAO PROCESSADOS INCONSISTENTES COM OS EVIDENCIADOS NA

TABELA 14, APURADA COM BASE NO QUADRO DA EXECUÇÃO DOS RESTOS
A PAGAR ANEXO AO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO E O DEMONSTRATIVO DA
DIVIDA FLUTUANTE (ITEM 7 4 DO RT 127/2017 8)

Base normativa artlgos 50 e 55 InCIso Ill da Let Complementar Federal 101/2000

(LRF) e artigos 85 101 102, 105 e 92, paragrafo Umco, da LeI Federal n° 4 320/64

JUSTIFICATIVAS Não se localIzou documentação protocolizada em alusao a este
Processo TC n° 5023/2016 e em resposta ao Termo de Citaçao 00364/2017-4 (fl

ANÁLISE TÉCNICA: Tendo em vista que não se localizou documentação
protocolizada em alusão a este Processo TC n° 5023/2016 (fl. 57), e foi decretada a
revelia do Sr. Roberto Fortunato Fiorin pelo Relator (fl. 64), ficam mantidos os
indicativos de irregularidade referentes aos itens 2.1 a 2.8 acima descritos.

3 GESTAO FISCAL

3.1 DESPESAS COM PESSOAL

3.1.1. Limite das Despesas com Pessoal

Des esas Com essoal; Poder__l§_›_‹_eI:¿utivo: Em RS 1,00
¬---_-_-_---_-_-,z-f--i_¬ , _ _ _ _ __ __ _ _ I ff '-

'-:*---° ' -- ' lã '- '- - ^. -` -1' *É-' ';-==:"- *.=.«-el_`-5.*-3; *U t-+`-- -= -1.--'-°=-'I*i'_“-: =*'-" "*^*'?";-'1z=*""'`_-Iva. ' '* _ ='.": :'>¬I 11 .3.1 ` ' _-z'-'‹=¿=i°~IIII -I_~.Ç_I-=-- --==tz-=- '- -š' -'=v:-_ __ - - _ - -_ _. __ -__,-_‹-- .__ ..¡;_¿____.- __-__-_-¡__- e.-_ -_ _. _ - e.__-.- __ -_ _._¿›.‹__-¿.;›t¡._.¿fi¬-.Ê ›- ;_.~-_ §§_- ___¿v-¡¬¿~,¬_.¿‹.. ,;¡__¿$__- _-¡_$ ___Í___~_-. _¿__¬¿¿.~¿z:z.-_;-_¬_‹¿_-_¡___-¬t_@¿_°_-_______ 1,____ __ _^_ , ,_-__; _¡,,__ ___;_$ 9% ___,__. ___ _v;,__ _.__\ :_ ___ _ _¬_1__›e_Q-_,_:,¢¡›.,ÃI _____,________,____I,___,__š,,________________________¿¿¡\_ê'__,,___H.__¿__›;-__¿_. __,___-3.. _______`,¿ ____? _fi__3-__,_.____ __t,§_*I-_-_ _=›"___+___, ._ - -'t'-Aziz.. _-_-e ~t‹¡›-,'j`â_.._-.~z,,;5¿-__~_.§¡_ (___ z». -_-
1 1 3

WF
_ _ _; _ __ f , z. _ _: ,,5___-.___ '-=-_°________.,,,;×, - _,._._ __ - -_ 'i°°‹__ 1 › -- --_. › z ea .Me _-z < _ . . __ ___ _ ¿ __ ,_ -_ _ - _ ~,,-¿;._._›._<__. _ _.. -_ ___-__--ter; __ __>____,‹__;' _z-,-,-__z_¡___zf~_e~;__-_‹ fez- z¡._‹ z_z z. _ -_ ziz - _‹ - _- _ _ .:-4 ?-_

.-- _.- -z ' '
' ':' "::-' ': ' ' : ' ¬ - - ='=' _ r -='t::"' i _ . '-: --' := '-' " " ":I-- -I ' -J _›_› __-:z____ - ._ - _ -: - - -: ' -: __-t-:-- -_--› -- - - - -'-,-- ---"-1'->'=~-I-'---_-_-_ -' -; '- -c__z_z_¡_ __- 7 ' o frB- ' _ __¬:_

' e e a e z-:'‹_-_'.-..§'_`=i'f_r_z_":-'~'<='--.-;-°=f».»-:=?':"=-';':'ä zé5;-1-'-1-:z.§.É:':*:í-;=_= ::-'-" ::__::'“t 1:5'-:-12' iai-ai-“ei-zÊ=_ _.. _. I`§__,_”_=.='à __ ...fi-'-“E
__ ' '_ ': ' ._ _ - ' :- ' ` 5 " ' `- : ': _' ~' -: - - _¡-_:-- ij. Ç _' - -- ':_: :_'-¿:n'_-_:- - ¡-¿_-» "-_:-5 -¡'_: I _:-'Ê' - "¡_"_"[`š`1ÍÉ'Ê'I' ".iš›c-:I 1!: ›-:__-:I`.¡ . E Ú I

' _- '› _-%â,çI.a__s à,d._es:¡i_e_ uuuu -s tot _ço_ soa! emIslã .a R A litisães*e“s§i“i,i.ea A _ 44,27%_ _
Fonte: Processo TC 502312016 - Prestação de Contas Anual1201 5
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1 . 7 | _

_ ' ,,,,,,,__..,t¡›nI de hs

aí

__ rE¿nR§100
Valor

_ _40.431 509,13
18.787.722,02

7 _a 45,47%
A Fonte: Processo TC 502372016 - Prestação de Contas Anual/2015

Conforme se observa da tabela anterior, Considerando as despesas consolidadas,
foram cumpridos o limite legal de 60% e o limite prudencial de 57%.

3.2 DIVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA
/"'~¬,_

` De acordo com o RT 127/2017-8, a divida Consolidada liquida não extrapolou o
limite de 120% estabelecido na legislação; Conforme evidenciado a seguir:

DIvIda Consolidada lIquIda Em RS 1 00,f I- O f I

_ VGIOI' 7 E
133.940,19

I _ A..

9_.7_05.303,36_
_____ I _

__ (9.571.363___1_7_)
40.431.609,13

0°/
irá-ÚIÇIIIF lim 7'

diiiilfonite: Processo TC 502312016 - Prestação de Contas AnualJ2015

3.3 OPERAÇÃO DE CRÉDITOS E CONCESSÃO DE GARANTIAS
'-_

fit. _ _ _ _ _ Q ___ .J___ __..£ _I!_I._ II !-__!L_ Jƒiflƒ I-\.f'\I 'L Ê..- ÉIÚI J .BK

_ _ _ Valo_r___ _
40.431 .6_0§,_13

0
0%

9
0%

_ 7~|*'*T

' Fonte: Processo TC 5.023/2016 - Prestação de Contas Anual/2015 7

Garantias concedidas (Limite 22% RCL) Em R$ 1,00 _ _
Valor

40.431.609,13
0 _
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Fonte: Processo TC 5.023I'2016 - Prestação de Contas Anual¡2015

De acordo com os demonstrativos encaminhados não foram extrapolados no
exercicio os limites de contratação de operação de créditos previstos em Resolução
do Senado Federal (16% e 7% Receita Corrente Líquida) e no art. 167 da
Constituição da República, bem como não houve concessão de garantias ou
recebimento de contra garantias.

3.4 RENÚNCIA DE RECEITA

Conforme o RT 127/2017, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária
Anual do municipio, aprovadas para o exercicio sob análise, não contêm previsão
para beneficiar instituições com renúncia de receita.

4. GESTÃO DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO

4.1 APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO
ENSINO

Aplicação na manutenção e desenvolvimento ensino _ .EmR$ 1.00
Valor

.3-321242-29-23.507.517,05 _
25.529.519,37
5.255.917,79

_ 30.02%Fonte: Processo TC 502372016 - Prestação de Contas Anual/2015

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador:DAZEA-78h39-7F47A

8/10

`-"'\

.-.___



_.-I-.\_

_...-q. -u

Proc. Tc; 5o23r2o1s 9f1°
Fls.: _ _ 75|-_ .

.. Í

= Lunuui ¡I.u..u.l|.IlIdt l.IÍl'euú_
Chave!-E$FOë!u'2§2 E

Da tabela acima verifica-se que o municipio cumpriu com o limite minimo
constitucional de 25% relacionado à educação. .

4.2 REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

Destina ão de recursos do FUNDEB rof.Maistério Em R$ 1,00
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Fonte: Processo TC 5112312016 - Prestação de Contas AnuaIf2015

Da tabela acima verifica-se que o município cumpriu com o limite mínimo
constitucional de 60% relacionado ao pagamento dos profissionais do magistério.

4.3 APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

1 " 'Ú zz 4-9 ----! _-- 5..-..- Em R$ 1,00
9 Valor _ 'K _

L.-- .ii-321-91229
_ 23áQ7-67?-U3-

26.829.619,37

._  3-E9-7Í¡9z9.§_
O30,86 Á:

Fonte: Processo TC 5112312016 - Prestação de Contas Anual!2015

Da tabela acima verifica-se que o município cumpriu com o limite mínimo
constitucional previsto para a saúde.

4.4 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO

Alica ão recursos em a ões servi os úblicossaúde Em R$ 1,00
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Va _ 1.900.386 87
Valciáâoefetiva 1 .700 .000 ,00
Fonte: Processo TC 5.023/2016 - Prestação de Contas AnualI2015

Verifica-se da tabela acima, bem como do RT 12?/2017-8 que foi respeitado o limite
constitucional relacionado às transferências efetuadas à Câmara Municipal.

5 CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa à Prefeitura Municipal de
Alfredo Chaves, exercicio de 2015, formalizada de acordo com a Resolução TC
261/13 e alterações posteriores.

Apontados indicativos de irregularidades foi assegurado ao prestador o direito ao
contraditório e ã ampla defesa, observado, portanto, o devido processo legal; e,
diante da ausência de protocolização de documentação em alusão a este Processo
TC n° 5023/2016, Termo de Citação 00364/2017-4, foi decretada a revelia do Sr.
Roberto Fortunato Fiorin pelo Relator.

Quanto ao aspecto técnico-contábil e o disposto na legislação pertinente, opina-se
no sentido de que este Egrégio Tribunal de Contas emita PARECER PRÉVIO,
dirigido à Câmara Municipal de Alfredo Chaves, recomendando a REJEIÇÃO DAS
CONTAS do Sr. Roberto Fortunato Fiorin, Prefeito Municipal durante o exercicio de
2015, conforme dispõem o inciso III, art. 132, do Regimento Interno e o art. 80, Ill da
Lei Complementar 621/2012, tendo em vista a manutenção das irregularidades
referentes aos itens 2.1 a 2.8 desta instrução.

Vitória/ES, 07 de junho de 2017.

Silvia de Cassia Ribeiro Leitão
Auditor de Controle Externo
Matr. TC: 203.103
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Processos: 05023/2016-3, 01153/2015-1, 01154/2015-6
Classificação: Prestação de Contas Anual de Prefeito
Descrição complementar: Relatório Técnico
Exercício: 2015
Criação: 22/03/2017 12:43
Origem: SecexContas - Secretaria de Controle Externo de Contas

PRESTAÇÃO DE coNTAs ANUAL (PREFEITO)

Município ______________ ALFREDO CHAVES _- _ _
E×s.1'¢i¢i9_; _ 2015 _ _ _ _
Ve|j|r.'_;_i_r_T_T_er¿tc__T_______, 11/04/2018 _ _ __
Prefeito 1 ROBERTO FORTUNATO FIORIN
Prefeito = A RoBERTo FORTUNATO FIORIN

TJ- 1. Responsável pelo governo E E E E E
2. Responsável pelo envio da prestação de contas

RELATOR:

SERGIO MANOEL NADER BORGES

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO:

RAYMAR ARAUJO BELFORT

VIVIANE COSER BOYNARD (LIMITES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS)
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1 INTRODUÇÃO

A prestação de contas anual, objeto de apreciação no presente processo, reflete a
atuação do Sr. Roberto Fortunato Fiorin, chefe do Poder Executivo Municipal, no
exercício das funções politicas de planejamento, organização, direção e controle das
politicas públicas do municipio de Alfredo Chaves, no exercicio de 2015, em respeito
aos programas, projetos e atividades estabelecidos pelos instrumentos de
planejamento aprovados pelo legislativo municipal, quais sejam: O Plano Plurianual
de Investimento, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual; bem
como, em respeito às diretrizes e metas fiscais estabelecidas e às disposições
constitucionais e legais aplicáveis.

A Prestação de Contas Anual - PCA, relativa ao exercício financeiro de 2015,
autuada nesse Tribunal como Processo TC 5.023/2016, está Composta pelas
demonstrações contábeis e demais peças e documentos que integram a referida
PCA, consolidando as contas das Unidades Gestoras: Prefeitura Municipal, Cámara
Municipal, Fundo de Saúde e SAAE.

Com vistas ã apreciação e emissão do parecer prévio que subsidiará o julgamento
da prestação de contas anual do Prefeito, pelo Poder Legislativo do município de
Alfredo Chaves, as contas consolidadas ora apresentadas foram objeto de análise
pelo(s) auditor(s) de controle externo que Subscreve o presente Relatorio Técnico
Contábil- RTC, cujas constatações apresentam-se analiticamente nele descritas.

Considerando o resultado da análise do processo sob apreciação, tem-se a
evidenciar o que segue:

2 FORMALIZAÇÃO

2.1 CUMPRIMENTO DE PRAZO

A Prestação de Contas Anual foi encaminhada a este Tribunal conforme disposições
contidas na Instrução Normativa TCEES n° 34/2015, recebida e homologada no
sistema Cidades-Web em 11/04/2016, nos termos do artigo 123 do Regimento

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www_tce es_gov_brf Identificador 499F? ?E15E-BD400
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Interno do Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo, aprovado pela
Resolução TC 261/2013, inobsenrando, portanto, o prazo regimental.

Tendo em vista o art. 122 e o § 2° do art. 123 do RITCEES, o prazo de até 24 meses
para emissão de Parecer Prévio começa a contar do completo recebimento da
documentação, ou seja, a partir de 11/04/2016.

Desta forma o prazo para emissão do Parecer Prévio sobre a prestação de contas
objeto de apreciação nos presentes autos encerra-se em 11/04/2018.

2.2 ASSINATURA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

Constata-se que os principais demonstrativos contábeis encaminhados foram
assinados eletronicamente pelo prefeito municipal e pelo contador da prefeitura.

3 CONSISTÊNCIA ELETRONICA DOS DADOS

A análise de consistência dos dados encaminhados pelo Prefeito e evidenciados no
Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial e Demonstração
das Variações Patrimoniais foi realizada pelo sistema Cidades-Web (análise de
consistência eletrônica), segundo os pontos de Controle pré-definidos.

Conforme resultado contido em relatõrio gerado pelo sistema Cidades-Web, não
foram constatados indicativos de irregularidades.

4 INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO - Lei 507/2014, elaborada nos termos do §
2°, do artigo 165 da CF/88, compreendendo as metas e prioridades do municipio,
para o exercicio de 2015, dispõs sobre a elaboração da lei orçamentária anual,
definindo os programas prioritários de governo e estabelecendo, dentre outras
diretrizes, os riscos e metas fiscais a serem observados na execução
orçamentária daquele exercicio.

Documento assinado digitalmente Conferência em http:ƒ/www.tce es gov.brƒ Identificador 499?? TE15B BD400
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Por sua vez, a Lei Orçamentária Anual- LOA do municipio - Lei 518/2014 - estimou
a receita e fixou a despesa para o exercicio de 2015 em R$ 39.800.000,00,
admitindo em seu art. 5°, a abertura de créditos adicionais suplementares, nas
condições abaixo:

Art. 5° - Fica o Poder Executivo Municipal de Alfredo Chaves autorizado a
abrir créditos adicionais suplementares:

I - até o limite de 50% (cinquenta por cento) do vaior total da
despesa fixada na Lei Orçamentária Anual, de acordo com o disposto no art. 7°, I
e art. 42 da Lei Federai 4.320 de 17 de março de 1964, utilizando como fonte de
recurso as definidas no art. 43 da Lei Federal nfi. 4.320/64 e recursos de
convênios, conforme parecer consuita TCEES n°. 028 de 08 de julho de 2004,
independentemente da fonte de recurso prevista para a despesa;

II -- até 100% (cem por cento) do excesso de arrecadação, nos
termos do inciso II, § 1°, e §§ 3° e 4° do artigo 43 da Lei Federal nf* 4.320/64;

III - até 100% (cem por cento) do Superávit financeiro apurado no
balanço patrimonial do exercicio anterior, nos termos do inciso I, § 1°, e § 2° do
artigo 43 da Lei Federal nfl 4.320/64;

IV -- até 100% (cem por cento) do recurso de convênio firmado no
exercício, conforme Parecer Consulta TCEES n. 028/2004;

V - até 100% (cem por cento) do produto de operações de crédito
autorizadas, de forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realiza-
ias. conforme inciso IV do § 1° do artigo 43 da Lei Federal nfl 4.320/64;

VI --› até 50% (cinquenta nor cento) do valor total das dotações de
pessoal e encargos sociais que se encontrarem insuficientemente dotadas,
mediante anulação de dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual e em
seus créditos adicionais, nos termos do inciso III, § 1° do artigo 43 da Lei
Federal n° 4.320/64.

VII - até 100% (cem por cento) das movimentações por anulação
total ou parcial de dotações realizadas dentro do mesmo projeto ou atividade.

5 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 AUTORIZAÇOES DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA

Constatou-se que no decorrer da execução orçamentária de 2015, ocorreram
aberturas de créditos adicionais suplementares e especiais, conforme demonstrado
na tabela a seguir, e detalhados no Apêndice G:

_ bela __rsadicionais abertos no exercicio _ _ _ Em R$ 1,00
Créditos adicionais Créditos adicionais Total

-z - '-r":-;‹§=___':I:F'.= '~j __ :':-'-":__. ._-1' ff: _ z.z-. SLI Iemeflfafeâ BS 901315 _ _ "E P 21 1?S 263 os pi 21 ITS 233 os
_ ' ' _* __ ;_ ' =

21-176-263.116 __ _ _ 21-1176-263.06
Fonte: [Processo TC 5.023/2016 - Prestação de Contas Anual!2015]
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Em análise à dotação inicial e às movimentações de créditos orçamentários
constata-se que houve elevação na autorização das despesas de R$ 6.952.151,24
conforme segue:

Tabela 02: _D¿_e§_pes_a_ _t_o_'I_aI fixa_da____ Em R$ 1,00
__ ' -_ _ -__ _ _ _ _ -- I- - -,_ :__ :iii Ii -- °.' _' '.:._'_ _'z'-1'.1§.':'.'.`Í_` 3 _~- 5 ¡ E ¡- _¡¡_¡_-ri :-_--_ :~--

- __ÍÍÍ_ ._ - _ - _ _ _' '__ ' -¡ ' -- -- -- ._ `Í.`_i..'.-:'22 _".-' " ""-' *-^ -¡-¡E--:`¡_-_- 'ÂÃ._.'“.'-' 3 Ãz"¡Í`_._-`-.-"'. É-Í _'-.2.'----'_'----'.'.°"¬__ __ _ -:- - _ ._ _ _ _ __ _____ _- __í_.________-_ __..--___ ___ ;__.________¡¡_____-____.-__€_.._»l.o>_ _.. -MQ 5.¡%¬.--___-¡_..____;_. ___ Í_¡¡...__ É:--z '__¡-,'__í_::\:_'‹fi_¡-__-¡¿'\f_-" VaIores__ _
_ _ _ _ _ _ _ __ _ _ _ _ _ ____ ___,,__ , _., ._ ___. .._.._ ,}____ __,,____,____,,_,_,____.¿_ _ __

_. - _: _ _ - ' '. : :_ - _' ~ =- '- -. _ ~ _-- .-.'.::.:_:.'- _¬" '_-<~:'--r-_*-:F-`>: :r :=~-'- - _ :--= ›=-.<."'-: _ '_ _:_ __ _ 'i-:" _ :__ 'I_,'j _""_° '_.'.-: - Q_ =_ -: :; :_I 'Ê ;:-'_;_'_§- _:_ _,¡:__;'-_-.Í_-:;_;›" ¡¡'._\\»3"..¡ `_I _: i. :__-I-:_'-Ç W ;;-13; -_ ___' 21323. 1-.;'¡'_}--'_ Ç ;.i-;_”$Ê=
'_ -- _ -- - ”' I' . I""¬#f'.-.-`^---2ë-'-íf':fit1.f.::s.f.r.= ›.-irfëêr `z'.z'5rI-iëiëëëëiiiiãÊiãii'.Y'I12¢i>.--fe*-:I'-Y-iâr:n=.?'?:':‹âzi?É«.'€oFi°-%Êíz¿É°Ê?i'it-'-'_-.'4

_ _ _ _ __ __ ,_ - _ -- - _ _ ,____ ,______ _. . .W ,__ ,__,,,-

39.600.000,00
_- __ _ ___ _ __ _¡. __ __ _ __ ¡ __.. ___ _ _ __ __._.___ _ _ ___ _ _,___,_.__ _______ ,__ ___ ___._‹. .____,-_-;1:›__¿._š¡_._....___-.r»¡_¿.';.;,z_ä¡. ,__ ,.,._,. _ ,_,.,._____Ê_ ___ .‹r¿._ _z_._Êš¬_,.__._.___,_._._¿_____,._ ..._/,_.,_1,.,__,________.\-_

-. -~ .. - 1-. - 1: ~ =.:~:*~i:.. "=›+':1ff"'*"'rf*~°94~isrr~-:_: ir-.-~=1`ir=r~‹›. ›^;-zz Ã.--*z - Í 21.176.263,06
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46.752.151,24
Fonte: [Processo TC 502312016 - Prestação de Contas Anualr'2015]

As fontes para abertura dos créditos adicionais foram as Seguintes:

Em R$ 1,00Tabela 03: Fontes de Cré_d_i_t_os_Adicion_ais_ _ _
366.093,66

14.224.111,32
3.722.169,63
2.843.887,75

21.176.263,06

.or ¬-z.
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Fonte; [Processo TC 5.023r2016° -A Preeioçâwofioe Contos AnuoIr20151

No que se refere á autorização contida na LOA para abertura de créditos adicionais
suplementares, verifica-se pela leitura do seu art. 5°, -que além do limite de 50% das
despesas fixadas, também foi autorizada a utilização dos totais do excesso de
arrecadação, superávit financeiro, recursos de convênios, operações de créditos,
movimentações por anulação e 50% das dotações de pessoal e encargos sociais
que se encontrarem insuficientemente dotadas, mediante anulação de dotações
consignadas na LOA e em seus créditos adicionais.

De acordo com o art. 7° da lei 4.320/64, a Lei de Orçamento poderá conter
autorização ao Executivo para Abrir créditos suplementares até determinada
importância obedecidas as disposições do artigo 43. Da leitura desse mandamento,
percebe-se que os créditos adicionais a serem abertos por autorização expressa
constante da LOA, devem ter sua importância determinada, não deixando a lei,
margem para se pretender abrir créditos que não estejam vinculados a critérios que
estabeleçam de forma exata o valor a se utilizar. Por consequência, a abertura de
outros créditos adicionais, que ultrapassem 0 limite estabelecido pela Lei
Orçamentária Anual, deverá ser autorizada por nova lei.
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Assim, tendo sido definido pela LOA, em seu art. 5°, que os montantes advindos do
excesso de arrecadação, superávit financeiro do exercício anterior, recursos de
convênios e operações de creditos seriam utilizados como fonte de recursos para
abertura de créditos adicionais suplementares juntamente com a autorização de
50% da despesa fixada, apurou-se que o Poder Executivo observou o limite imposto
pela LOA, conforme quadro demonstrativo abaixo:

_í_I!IIUIIIIIIIL__q_ ___l _ _ __IIII1IIQI%. ____[____ __ _ l_¬j _¡:'_"' l _______1_____4___ _ _ __* __ _|__ ___.. _ ""'H IIIIIIH..... .___ V» ' 7õ9.8‹w.fl0v.w
- _.-:-¡:-___¡_.-:-_;.;,,-- .- _- -.--_--.----;-- --_ .---- -_ _ __ -¡-¡..¡_-\- -__,_¡_ -_ ¡ - _ _ __¡_____ - __... ,___ - -- ;__; _ _ __ _-‹l.__-.-_____ _»-- -j-‹_ _--.az -:-'L - __ __ -_- __ /-: j _<- - __ ____z›z_-«zz _... _ ~_ __ __ _ __ ___ _ _. __ ___ ______________.Ê_-___________. :j:j'j::;'_ 52.5:-__ ;§'_`f;__.__-___:__;:¡___z,__iÍ___:'_'_ :__:;__¬_¡_-zšu-E-g'$_ :-_§_-__-1,. Ê':. :Ê;§.¿.c_¬›-:_____Ê____ :__ ¡_:._'›:-.¡Í:_-_ ___? __¬ ___., __-_-_ _1_ ____,_:______ :_-____ _- _ __ __ _ \ __ __ __ __ _ _ __ _ _ ___

_:Í-;- 3:"‹-'--Í'-Ê?!É¡:-Ii-'Í:":-._.tw-'-.›»~_:-`_':¡¡1Ê""Í`*;-31€-1' "`¡`“'íf¡¡.`Ê_‹-55'-:'1-'¬¡:`:¡':' ':'-*_I?Í5'š'¡'-Í~*'=š-5: "¬* -::"""`ÍT_i¡_éÍëÉ35-'51'Ê-Í=_1cÊ='_i:_'1"`°"ÍÊ`JÇ¡ÍÍ_É`Í_':I- 'Í Í:-ÍÊ›'='f E: 'Í`*i~'¬r-' f=`:1`=:'_':Í':i"-ii.?_':Í":_`_"Í';""ft -' Íi --_-»~ - ¡-'- -"'.*' “'21 'Í F5' . Í'z¡ ' - -' ' '. ^ -. - __ __. x .¬.- _-3'Ít_-*I-.___-_ _-wa -- --- _-'__ .__..¬.¬r-.7é`---z.- . . __ _.zt¬x. _ _ 4. -_ ..._ - - 1- .Y-: ._ _ _.. _ ._ __ __\ _ __ __, _ ___.. __ _ _ 3, _ _ _ _::~:_‹f1f1'-:.=_;'_z-._-z‹~rêÉ--_.-zz--_=--_-sr.-_:_;1 1,9 .zzë-f-M ..33-_ -.I -' -'_~a- '_:f^= ::.-:=›_z_=›:':=:=zâ› r=zz~:‹:'¬.'-_^._--'=;:-:" z;.=-zrz '_z:-z":__': -- -__-2;-.= -ré. 1.1' à -- - _- '- _f'.;.;ff..='...'..' - -1. -- - :z
II'--zzI.-›=-z-_‹z_-z__ '2.=¶-----'----;---z'z_-:¡-*_‹_'.L*'_: f z_=z-:_-=_ _;-_;-:fz-_-_¬z-_"*;__':-z_ ___‹_'=1-=¿- -¡- 5-›-___; ' `-' -- -' ' -"'-*I ' I-I -- - _ Í

'Ê M'   
šzfâz3 722- 1 69183

386-0_93z56

;:___; " ¡' ; __ - -¡ : _' _ ._ -'_z_ :.~'-1:___:_:__ _ gr- _-_‹¡-1:-_

sr H H ‹~ * r rf ›~ 21.1-nâ.zss.oâ

Nota1: No que se refere ao uso da totalidade das anulações, conforme inc. Ill do art.
5° da LOA verifica-se certa incoerência, tendo em vista que, tendo sido descrito nos
demais incisos, a origem dos recursos a ser utilizada na abertura dos créditos
adicionais, a anulação de dotação orçamentária por si só já fica limitada aos 50% da
despesa fixada, mencionada no inc. I do mesmo art.5° da LOA. Assim, não há
sentido em se considerar o inc. VII no cálculo do limite de abertura de créditos
adicionais, ou se estaria contando em duplicidade o limite para anulações por meio
daLOA.

Nota2: Quanto à anulação de dotação para despesas com pessoal e encargos,
também se aplica o mesmo entendimento descrito na notal, ou seja, as anulações
já estão consideradas no limite de 50% definido no inc. l do art. 5° da LOA.

5.2 RESULTADOS PR|MÁR|o E NOMINAL

A politica fiscal dos entes públicos abrange a administração das receitas, do
orçamento e da despesa pública, assim como dos ativos e passivos.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www_toe.ee.gov_brƒ' Identificador:499F'?-'?E15B-ED4ElEl
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Neste contexto, o resultado primário, obtido pela diferença entre receitas e despesas
primárias, tem como objetivo principal indicar a capacidade que o município tem em
gerar receitas suficientes para custear as despesas correntes e de investimentos,
sem que haja comprometimento da capacidade de administrar a dívida existente.

As receitas primárias são as não financeiras, resultantes basicamente da

arrecadação de tributos e prestação de serviços. As despesas primárias são aquelas
necessárias à prestação dos serviços públicos (deduzidas das despesas
financekasy

Por seu turno o resultado nominal possibilita acompanhar a evolução da dívida fiscal
líquida, indicando a necessidade ou não de financiamento do setor público junto a
terceiros.

A Lei Complementar 101/00 estabelece regras em relação às metas de resultados
primário e nominal. Estabelece o parágrafo 1° do art. 4°:

§ 'lo integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de
Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores
correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados
nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercicio a
que se referirem e para os dois seguintes.

Consta também do art. 9° a medida corretiva de limitação de empenho quando
comprometido o atingimento das metas estabelecidas na LDO:

Art. 9° Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da
receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado
primário ou nominal estabeIecidas_no Anexo de Metas Fiscais, os
Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos
montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de
empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados
pela lei de diretrizes orçamentárias.

O acompanhamento da evolução do cumprimento ou não das metas estabelecidas
na LDO para resultados primário e nominal é feito por meio do Relatorio resumido da
Execução Orçamentária, na forma estabelecida pela Lei Complementar 101/00. A
meta estabelecida na LDO para Resultados Primário e Nominal do município e o
resultado obtido da execução do orçamento estão detalhados no quadro a seguir:
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Tabela 04: Resultados Primário e Nominal _ Em R$__1,00
Meta LDO Execução

, ,36.180z000z00 41.79?-942.33
35.r00_000.00 43.:=›11.923.õ?

480.000,00 -1.513.981,04_ _ _ E

Ponto; [Proooooo Tc 5.02sr201õ - Prootoçâo do cooíí-zz"š`An0olr201 51
O responsável recebeu pareceres de alerta desta Corte de Contas, pelo não
atingimento de metas previstas, conforme consta nos seguintes processos:

- Relatório Resumido da Execução Orçamentária referentes ao 1° e 2° bimestres de
2015: Proc. TC 4493/15 e 8940/15.

Observa-se da tabela 4 que O município não atingiu a meta fiscal de resultado
primário, estabelecida na LDO.

INDICA TIVO DE IRREGULARIDADE _

5.2.1 INOBSERVÃNOIA Dos REOuls|TOs DA LRF E DA LDO QUANTO À
|_|M|TAçÃO DE EMPENHO

Base Normativa: Art. 9° da Lei Complementar n° 101/2000 (LRF) e 25 da LDO.

Observou-se que o municipio de Alfredo Chaves, em 2015, não atingiu a meta
estabelecida na LDO para os resultados primário e nominal (tabela 04).

A Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) determina
que a possibilidade de não realização das metas de resultado primário e nominal
estabelecidas na LDO requer do responsável a promoção, por ato proprio e nos
montantes necessários, da limitação de empenho e movimentação financeira,
segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias (LDO), conforme
transcrição:

Art. 9° Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da
receita poderá não comportar O cumprimento das metas de resultado
primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os
Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato proprio e nos
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montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de
empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados
pela lei de diretrizes orçamentárias.

Por seu turno a LDO do municipio contém a previsão em seu art. 25 de quais são os
critérios a serem observados para a limitação de empenhos e movimentação
financeira, na hipotese do não atingimento das metas de resultado nominal e
primário:

An. 25. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento
da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado
primário e nominal, O poder executivo e o poder legislativo
procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação
financeira, calculada de forma proporcional ã participação dos
poderes no total das dotações iniciais constantes da lei orçamentária
de 2015, utilizando para tal fim as cotas orçamentárias e financeiras.

Tendo em vista que o municipio encerrou o exercício com déficit orçamentário,
déficit financeiro á conta de RECURSOS ORDINARIOS de R$ 1.500.853,98,
recebeu pareceres de alerta deste TCEES pelo não cumprimento das metas, e
possui em sua LDO requisitos a serem observados diante de tal hipotese, propõe-
se, nos termos do art. 9° da LRF e 22 da LDO, a citação do responsável para
justificar-se, trazendo aos autos os atos que implementaram a limitação de empenho
e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes
orçamentárias.

5.3 RECEITAS E DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS EXECUTADAS

No que tange às receitas orçamentárias, verifica se que houve uma previsao original
de R$ 39.800.000,00, e uma arrecadação de R$ 42.883.122,88, equivalendo a
107,74% da receita prevista.

A receita orçamentária consolidada prevista e realizada, segundo a classificação por
categoria econõmica é a que segue:

Tabela 06: Receita Or amentária orcateoria econõmica Em R$ 1,00
A A P revisão Arrecadação

   30.371.000,00 40.431.300,13
129.000,00 2.451.513,75
33.300.000 42.333.122,33

Fonte: [Processo TC 502312016 - Prestação de Contas AnuaI!2015]
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A execução orçamentária consolidada das despesas, composta pelas unidades
gestoras integrantes do orçamento fiscal e da seguridade social do município sob
análise, apresenta-se no Balanço Orçamentário evidenciando um montante de R$
43.808.769,86, cujo resultado representa 93,70% em relação às despesas
autorizadas.

A despesa orçamentária consolidada orçada, atualizada, empenhada, liquidada e
paga, segundo a classificação por categoria econõmica é a que segue:

Tabela 08: Desesa or amentária orcateoria econõmica Em R$ 1,00
Orçada Autorizada Empenhada Liquidada Paga' E'5'- _ --_-:;_: :'z': -:'-'-:_:-:¿:' ¿::¡_L'¡'____z_¡ -__--_

. _ _ _4°~°°°~°° v 4°'°°°'°° A
í _ 'T` T' ' "' rf* É I

- - - - L -
- -- - “Q ,is-z... .¬z _ - - -

Foio:['Proooooio"ilTic 302372013-Prootoçâo oo conto_‹_=.Aouo|72015] " ` _ '_'

O resultado da execução orçamentária evidencia um déficit orçamentário de R$
925.646,98, conforme demonstrado a seguir:

33.470.000,00 40.334.353,03 33.354.243,32 37_333_53_1,30_ 35.344.713,50
3.230.100,00 3.047.707,23 5.154.521,04 3.773.020,04 3.130.020,04

39.300.000.00 46.752.151.24 43.303.730,33 41_430_431,34Í 30.024.733,54

Tabela 09 Resultado da execu ão or ame__r_ttá|j_a_ ______ _ _ Em R$ 1 00
Réäif 1; la O3 3 42 883122 88

Res Ita o da execu ão ogmgngrla (dét'fcitlsupgrávlt)_ - ,_____ 925 646 98

.

- E 9 1
- --- - z - _ - _ - . _- ___.- _ - U. - _ ----~-- . . 1 -É '_ ~ _ __ . ;--.-¬'-'L'-' 777' 7 7 H¿-- f- ¬- .z _ 2.' ::f_:':.:__r; ' ._ .--_~:-:-«.«+-¿.._::-_-em-tz4;. LA- ~ ~ -zé -z-_-zz-rs-_._=z' == _ z‹-«'›--_-- =-rw---' ' =.‹-‹ zz ' ' «Ê - ;f-' ` ' _ - - '_--z"i*Qi<-_':'-:-- _:-:- __ -': _ -*-.-1-.-' '- - : ' -j'.- Ê.-: -_ _ __..-_' -= - ' _:= - tr: :*j_>':';*'_:;Ç_"' _ tj:,',;__ ___' _ _;.'.' _- \__ _ _- - _-_+---.'-_ _,r _ _ - '-:,¬1\-- - .-'5:-:':^-'_j'---._r2_'~'_:':' " - _-z :_r*.'<_'_r-tz.-.-t. ,'-1-.z._.z;-zfš'›-›'\_--_- -- -~ - ':;,_?!` - :-: r _ :_-_ - :.a__ -:-:` :_:_ _ - _ .'-: ':-'if'-':- '_:_:':I¿I_"t__I_-_ I '_ -- :-: -:-;r`33›---~:-- -:4'-Í'-_-':-¬f§1¿"_= - =:r'="' :'_*_I_: : ':l' :_- _: _ I;-^ '_§f_‹- '.`--. 1 1 ,

__‹__^__ - __ . .z_-. _ _ __ _ -̀' --‹›^`»-*Y ú?':"::-'=-""¿z'à~*'.i.`*fI" ""<¡=--1-_":'2::'-Ir"._.'_É*ff"'=;"E==I'Í1'12'Ff1.-.i-Ftifií-TI-'-5-.-'fi'--`-=-¡--::-s_ -3 .-4. _ _ ______ _
'§;.,'_>~ "`_'Í."'E-5?-_ 51-i-1132 .`_":' " I'=f`-i¡lÍ'5-ë_-`Í'_3:?5I_-5"*_':'š'_§__z__-_"':'_Iz_'_§:¿§_-"`Ll`;_-5-i¡2}_--"'Í-¡¡.-z- ¡'>_2:'__ ‹?"--._-Í; _' §"'j' '[5711`.§'zz*iiii;f¡=ÉÍ'i}í"1_-É-'¬{5-_=l.§'-1-5.-F_'§1;-`-t}'*-_--__=-_1___Ê`_z:§Í¿;}_ ' _.z_Í '_ z'_j2¡- Í _;Atota ar A 'tenhtada A A 4 73 3_ _ -_ _ _ _ _ _ _ __ _ _- :____-,=-_-;-E;-1=_':::'2;:r-rg?-'s'.r___='.=-5:_"',__;zI__'-__;'§'_ '¡-_. ' ' r

' if-'-í',°_`._2z1=zI_;í1z5"` -` --111'z_-1¿=___-='?_=_*:5'=`I_.F4I-'E.-`,_Í-T.”-fã'-J.-'¬-‹i-`-`Í¡'f-‹°= ,-;‹-':*,_\_*'› ` 5-I=¬1*"=¡1`-`-'I'š~_-¿_z¡'15-1--I-'¡z¡1'-'P--'='_'-*Ê?'-zj'~'-::~-I-IF--"21' É-fls-'z' `-T " _¬fi_`I' 'F Ir '-11'f__!I___II¬Í"".1._-'21E‹›`“ ¡=- ` 5*-_'É'*jf*'Iz_"'j'jE'-j.Í; '=--=-:fz-:_ I..-:if
1_¡:-¡-' _ ' ' _ '.t_'_' ' ' - 'Ê - ' _ ` :___ ' _ ' _ - _ --_3:`_'_'¡_-tr»-_ ` __ _~'- E F5; _`__-_::_ :_ _
ZIÍ--1.. _ _-__ I. _ _ fi" _ . _ .. . _ ' _ _ = `:. :_ __ _ ' = . _ - _ __ __ __ z"-= _' = 4 1---J - - - -- -› - --=- - __ -.~_t_-'›: :--›.._-_~ -______T_____z__ _ -fx-:_ 0 --_-;- -- - - - -- - ::: . . -_-_________z - -'z_z_____zz-__z_ -_-:_ ______

Fonte: [Processo TC 5.023/2016 - Prestação de Contas Anuall2015]

INDICA TIVOS DE IRREGULARIDADES

lil-5.3.1 NAO CONFORMIDADE ENTRE AS REcE|TAS DO BALANÇO
ORçAMENTÁR|O cONSOL|DADO E O SOMATÓRIO DAS REcE|TAS DOS
BALANÇOS DA PREFEITURA E FUNDO DE SAÚDE

Base normativa: Lei 4.320/64, art. 85, 89, 101 e 102.

Constatou-se que o somatório das receitas registradas nos Balanços Orçamentários
da Prefeitura e do Fundo de Saúde diverge do montante evidenciado no Balanço
Orçamentário Consolidado, conforme quadro demonstrativo abaixo:
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_. 33.510.000,00_ 33.713.017,40
._ 2-201-900-09 3-123-130-14

~ ¡3_|vE 1 080.000, 00 1 .043.07
_ _ - _ - - -- -- -- - -:- _ _ : -_ -"_'x-'-:_ _.-"-: .r:- _ _ _-::-_ _' _.-_-_-': --.--

Fonte; [Processo TC 5.023l2016 - Prestação de Contas Anuall2015]

Pelo exposto, sugere-se citar o gestor responsável para que apresente justificativas
quanto ás inconsistências identificadas.

5.3.2 NAO CONFORMIDADE ENTRE AS DESPESAS DO BALANÇO

ORÇAMENTÁRIO CONSOLIDADO E O SOMATÓ_RIO DAS DESPESAS DOS

BALANÇOS DA PREFEITURA, FUNDO DE SAÚDE E CAMARA.

Base normativa: Lei 4.320/64, art. 85, 89, 101 e 102.

Constatou-se que o somatõrio das despesas registradas nos Balanços
Orçamentários da Prefeitura e do Fundo de Saúde diverge do montante evidenciado
no Balanço Orçamentário Consolidado, conforme quadro demonstrativo abaixo:

___,U_r3_i_çIaides_;;-_ges_tora$ ._fié;__;›;_f_ri.3..3;;.j3f§¡fi. Autorrzaçao Execuçao
`,P§šèfÍoitürol.2 34-431-85158 32~362-32333

9-540-29356 9-259-523.99
A 1145 050,24C~äm33r3;é 1-700-00090 _ - -

1 _ zz 45.3721 51 ,24 42.707.315,50 F
46_752.1 51 ,_24 43.808.769,86

"R 7 1.030.000,00 7 "1.04d.i053,30i
Fonte: [Processo TC 502312016 - Prestação de Contas Anual¡2015] O

Pelo exposto, sugere-se citar o gestor responsável para que apresente justificativas
quanto ás inconsistências identificadas.

5.3.3 APURAÇÃO DE DEFlcrT ORÇAMENTÁRIO Ev|DENc|ANDO
DESEOUILIBRIO DAS OONTAS PUBLICAS

Base Normativa: Artigos 48, alinea “b"; 75, 76 e 77, da Lei Federal n° 4.320/1964;
artigo 1°, § 1°, c/c artigo 4°, inciso I, alinea “a", da Lei Complementar n° 101/2000.
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No confronto entre os totais da Receita Arrecadada e da Despesa Orçamentária
Executada, apurou-se Déficit Orçamentário no montante de R$ 925.646,98,
conforme demonstrado a seguir:

Tabela 09: Resultado da execu ão or amentária Em R$ 1,00
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Fonte: [Processo TC 5023ƒ2016 - Prestação de Contas Anuall2015]

Contudo, ressalte-se que no exercício anterior (2014), conforme informações
extraídas do Balanço Patrimonial, coluna exercício anterior, o Município obteve
Superávit Financeiro no montante de R$ 5.320.485,68, que, deduzido do valor
utilizado para abertura de créditos adicionais da ordem de R$ 3.722.169,83, ainda
sobrou um saldo de R$ 1.598.315,85, suficiente para absorver o déficit orçamentário
de 2015. Cabe também registrar o fato de que o exercicio de 2015 encerrou-se com
um superávit financeiro da ordem de R$ 5.053.837,68. Abaixo, segue quadro
demonstrativo das informações expostas:
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6 EXECUÇAO FINANCEIRA

A execução financeira, evidenciada no Balanço Financeiro, compreende a execução
das receitas e das despesas orçamentárias, bern como, os recebimentos e
pagamentos de natureza extraorçamentários, que, somados ao saldo do exercicio
anterior, resultará no saldo para o exercício seguinte.

Na tabela a seguir, apresenta-se uma síntese do Balanço Financeiro que integra a
prestação de contas anual consolidada do municipio, relativa ao exercicio de 2015:

_'l'_abela 10:_Sintese do_BaIan _o_Financeiro _ _ Em R$ 1,00

' --z-:z-_; ¡ -- -- -.- -- _ z~- _-:.. __ __. -_-z - _- _ -z -- -- * 42.333.122.33
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7.858.976,37
8.760.962,51

43.808.769,86
7.834.531,16
8.575.997,93

12.257.019,60
`|=onre: [Processo Tc 5.023/201s - Prestação de contas Anuâu20151
Destaca-se que o saldo contábil das disponibilidades, constantes nos Termos de
Verificação são os que seguem:

Tabela 11: Disponívei por unidades gestoras Em R$ 1,00
Saldo

1 1.086.388,77
288.280,28
865 467,50

_ 12.240.136,55 H
Fonte: [Processo TC 5.023/2016 - Prestação de Contas Anua¡Í20*Ií

INDICATIVO DE IRREGULARIDADE

6.1 NÃO CONFORMIDADE ENTRE O SOMATÓRIO DAS DISPONIBILIDADES DA
PREFEITURA, CAMARA E FUNDO DE SAÚDE, E O MONTANTE EVIDENCIADO
NO BALANÇO FINANCEIRO CONSOLIDADO

Base Normativa: Art. 101, 103 e 105 da Lei 4.320/64.

Constatou-se que o somatório das disponibilidades da Prefeitura, Câmara e Fundo
de Saúde, diverge do montante registrado no Balanço Financeiro Consolidado, em
R$ 16.883,05, conforme quadro demonstrativo abaixo:

'_-__  -

Saldo
11.006.306,77

_*_ 
005.407,50

` 
12.257.019,00
g  10.003,05

¡ __ ___ ._. 
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Pelo exposto, sugere-se citar o gestor responsável para que apresente justificativas
quanto às inconsistências identificadas.

7 EXECUÇAO PATRIMONIAL

As alterações quantitativas, decorrentes de transações que aumentam ou diminuem
o patrimônio público, provocam alterações nos elementos patrimoniais, refletindo em
resultados aumentativos ou diminutivos no patrimõnio liquido.

A Demonstração das Variações Patrimoniais - DVP consolidada, que integra a
prestação de contas sob análise, evidencia um resultado patrimonial de R$
4.710.952,89.

Na tabela a seguir, evidencia-se sinteticamente as variações quantitativas ocorridas
no patrimõnio do municipio durante o exercício referência da prestação de contas
sob análise:

Tabela 12: Síntese da DVP ,_ _ _ ,__ Em R$1,00
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 51.? 1 0 . 952 , ao
Fonte: [Processo TC 5.023/2018 - Prestação de Contas Anual¡2015f O T

A situação patrimonial, qualitativa e quantitativamente, é evidenciada por meio do
Balanço Patrimonial.

Essa demonstração contábil permite o conhecimento da situação patrimonial da
entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, além das
contas de compensaçao.

Apresenta-se na tabela a seguir a situação patrimonial consolidada do município,
demonstrada por meio do Balanço Patrimonial consolidado, integrante da prestação
de contas anual sob análise, evidenciando os saldos das contas patrimoniais no
encerramento do exercicio de 2015: -

Tabela 13: Síntese do Balan o Patrimonial Em R$ 1,00
2°”

12.773.353,95 13.333.154,54
- ” " {§;;i;§1;í;f};¿Êf 42.555.210,73 37.231.552,55
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A movimentação dos restos a pagar, processados e não processados, conforme
evidenciado na Demonstração da Divida Flutuante foi a seguinte:

ITabela 14: Movimenta ão dos restos a -- ar Em R$ 1,00
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Demonstra-se no quadro a seguir, o resultado financeiro apurado no Balanço
Patrimonial do exercicio sob análise, por destinação de recursos:

Em R$ 1,00
Resultado
-1.500.653,96
6.554.491,64
5.053.837,68

Tabela 15: Resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial

Fonte: [Processo TC 502312016 - Prestação de Contas Anuall2015]

O superávit financeiro apurado, representado pela diferença positiva entre o ativo
financeiro e o passivo financeiro poderá ser utilizado no exercicio seguinte para
abertura de créditos adicionais, desde que observadas as correspondentes fontes de
recursos, na forma do artigo 43, da Lei 4.32011 964.

INDICATIVOS DE IRREGULARIDADES
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~Pasšiv1o.¢i.rc:u¡à3nté i . 0 2.919.002,30 2.300.797,09
:Pas0iv92ínã.9..:circulant0íi:..1Í.i7zÉÍ 133.940,19 554.105,52
Pa1r¡m,0ni0:II¢I0.id0. 2  47.021.003,00Ni285 627 20

Pas.sivo Fji.0nan.ceir_`o*§, ¿1 7-480.170. 7-926-512.53
Rs$U|fflfi°..]*Fi!1=~*.F*¢°if°if*®z.0 0 5-053-837 5320-485-68

"-Ba_I"a`i'i Í OÍ~ÍPäÍ`riffiOniaI`i DÉfi¢¡ÍÍ.š.ü›"Í€¿fã\Zz¡Í~
Fonte: [Processo TC 5.023l2016 - Prestação de Contas Anual¡2015]

'cn-~|
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A movimentação dos restos a pagar, processados e não processados, conforme
evidenciado na Demonstração da Dívida Flutuante foi a seguinte:

TabeIa141M9vime-ntação døsççreçstcsçaççagar, , , Em R_$,1.00_
Restos aspas ar; .. 91 Processados Não Processados

5.538.214,89
2.340.200,52

pa* ániiéfifgg 1 .940.914,05 2.030.305,55
zz 4 4.350,00 030.197,11

rrszróóssrnizr 5 2.575.535,17 ` 4`.`@0_`9t1r1`.75`
Tctaliiizr-.l:.›:00:i.r . . . 7-201-535,92. . _, . . _\__^ __ ›_. 5 -‹ v.,-_-.--/_-::.-¡¬,.:

Scam ¡n¡¢¡a;7. 7  2 091 050 00
arnséfi P P P : : : : : : : : : 3 2 435 74? 'oo' C1

Demonstra-se no quadro a seguir, o resultado financeiro apurado no Balanço
Patrimonial do exercício sob análise, por destinação de recursos:

Tabela 15: Resultado financeiro aurado no Balan o Patrimonial Em R$ 1,00
:Destinaçäo¿,d.ei.írecursosêíáii. . Resultado
ReCL1l'.$O.SiiRãÍO:rvihcttliaidbâg j -1.500.653,96
Rec.úrso:s:.vinculadoiisízjÉL.1.{§{êfâ‹íiLífš 6.554.491 ,64

= Total . 5.053.837,68
'- -- -: _ - :. ' __ - -- .- _- _ -. .- -. -. - .- - -_ ._ _.-_ . .¿, .- . __... |_¿_.1.`.._. ¡. ..¡._ .z ._ _:_. :_ ¡¡. __ ¿__¡_ .. -..¡-¡¡-Í-' É 1 I I I

Fonte: [Processo TC 5.023¡2016 - Prestação de Contas Anual/2015]

O superávit financeiro apurado, representado pela diferença positiva entre o ativo
financeiro e o passivo financeiro poderá ser utilizado no exercicio seguinte para
abertura de créditos adicionais, desde que observadasias correspondentes fontes de
recursos, na forma do artigo 43, da Lei 4.320/1964. '

INDICA TIVOS DE IRREGULARIDADES

Documento assinado digitalmente. Conferência em http:ƒfwww.tce.e5 gov.br/ Identificador:499F?~7E15B-BD400

15/45



Proc. TC: 5.023/2016 17/45
F|s.z- .~ ._ _23

Clnurn |1||m¡¢¡¡,,¡¡!¿¡fi,
!chm~EsF hm)?ä f

7.1 INSCRIÇÕES DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS SEM
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA SUFICIENTE PARA PAGAMENTO

Base normativa: art. 55 da Lei Complementar Federal 101/2000 (LRF).

Verificou-se da tabela 14 que no exercício de 2015 foram inscritos em restos a pagar
não processados o montante de R$ 2.348.288,52.

Apesar de o município ter encerrado o exercício com superávit financeiro, no total,
de R$ 5.053.837,68, conforme demonstrado na tabela 15 deste Relatorio Técnico, o
Demonstrativo da disponibilidade de caixa e dos restos a pagar, arquivo
RGFDCX, demonstrou que o saldo de recursos vinculados era insuficiente para
suportar as inscrições de restos a pagar não processados no montante de R$
1.802.172,77, infringindo assim o limite previsto no art. 55 da Lei Complementar
101/2000:

Art. 55. O relatorio conterá:
(-.-)
Ill - demonstrativos, no último quadrimestre:
(-.-)
b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas:
(---)
3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da
disponibilidade de caixa;

Deve-se anotar que a apuração por vínculo é uma especificação contida no art. 8°,
parágrafo único da LRF, qual seja, os recursos legalmente vinculados á finalidade
especifica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua
vinculação, ainda que em exercicio diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Ressalte-se que o não cumprimento do limite prejudica 0 município, na medida em
que é requisito para a concessão de transferências voluntárias, conforme
disposições do art. 25, § 1°, IV da LRF.

Diante do exposto, propõe-se a citação do responsável para apresentarjustificativas.

Documento assinado digitalmente. Conferencia em http://www.tce es.gov.brƒ Identificador 499F? TE15B-BD400
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7.2 AUSÊNCIA DE SEGREGAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR EM PROCESSADOS
Á'

E NAO PROCESSADOS NO DEMDFL

Base Legal: art.85 e art. 92, parágrafo único da Lei Federal n" 4.320/64

Observou-se que o Demonstrativo da Divida Flutuante não é transparente quanto
aos registros de restos a pagar não processados e processados, dificultando análise
da presente prestação de contas e contrariando o artigo 92 parágrafo único da Lei
Federal N” 4.320/64 que dispõe:

Art. 92. A divida flutuante compreende:

I - os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida;

Il - os serviços da divida a pagar;

Ill - os depósitos;

IV - os débitos de tesouraria.

Parágrafo único. O registro dos restos a pagar far-se-á por
exercicio e por credor distinguindo-se as despesas
processadas das não processadas. (grito nosso)

Diante do exposto, propõe-se a citação do responsável para apresentar
justificativas das inconsistências contábeis indicadas e da falta de transparência
contábil no tocante a conta Restos a Pagar no DEMDFL.

7.3 O ANEXO 5 DO RGF (RGFRAP) APRESENTA SALDOS INCONSISTENTES

COM OS EVIDENCIADOS NO ANEXO AO BALANÇO PATRIMONIAL

Base normativa: artigos 50 e 55 inciso Ill da Lei Complementar Federal 101/2000
(LRF) e artigos 85 e 92, parágrafo único da Lei Federal n° 4.320/64

Constatou-se inconsistências nos saldos das fontes 60% e 40% dos Recursos do
FUNDEB em 31/12/2015 evidenciadas no Demonstrativo do Superávit/Déficit
Financeiro anexo ao Balanço Patrimonial Consolidado - Exercicio de 2015, quando
comparadas aos saldos das mesmas fontes no RGFRAP apresentado pelo
municipio.

Documento assinado digitalmente Conferencia em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador 499?? 7E15B BD400
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Observou-se que os valores movimentados e 0 saldo das fontes 60% e 40% dos
Recursos do FUNDEB, no RGFRAP, igualam-se a respectivamente, a R$
(72.679,99) e R$ 116.052,03 no relatório de gestão fiscal do 2° semestre de 2015.

Já o Demonstrativo do SuperávitƒDéficit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial
evidencia em 31/12/2015 déficits financeiros de R$ (4.884.540,48) e (2.187.513,14),
respectivamente nas fontes 60% e 40% dos Recursos do FUNDEB. Dessa forma,
configuram-se inconsistências de saldos entre as fontes de recursos evidencias no
Anexo ao BALPAT e no RGFRAP, ao final do exercicio de 2015.

Ressalva-se que a as inconsistências de saldos acima apontadas comprometem a
verificação do cumprimento dos artigos 50 e 55 inciso III da Lei Complementar
Federal 101/2000.

Notou-se também que as fontes RECURSOS ORDINARIOS e VINCULADOS do
anexo ao Balanço patrimonial apresentaram, respectivamente, déficit financeiro de
R$ -1.500.653,96 e superávit financeiro de R$ 6.554.491,64 , inconsistentes com o
resultados apresentados' no anexo 5 do RGF, rubrica RECURSOS NAO
VINCULADOS e VINCULADOS, que apresentam superávits de R3 5.886.370,16 e
R$ 942.545,37.

Estas discrepâncias comprometem a credibilidade dos demonstrativos contábeis
correlatos, e o conhecimento da real posição financeira do municipio.

U

Diante do exposto, propõe-se a citação do prefeito para apresentar justificativas
acompanhadas de provas documentais.

7.4 O ANEXO 5 DO RGF (RGFRAP) APRESENTA SALDOS DE RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS INCONSISTENTES COM OS EVIDENCIADOS NA

TABELA 14, APURADA COM BASE NO QUADRO DA EXECUÇÃO DOS RESTOS

A PAGAR ANEXO AO BALANÇO ORÇAMENTARIO, E O DEMONSTRATIVO DA

DIVI DA FLUTUANTE

Base normativa: artigos 50 e 55 inciso III da Lei Complementar Federal 101/2000
(LRF) e artigos 85, 101, 102, 105 e 92, parágrafo único, da Lei Federal n° 4.320/64

Documento assinado digitalmente Conferencia em http:ƒfwww.tce.es gov.brƒ Identificador 499F? ?E15B BD400
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Constatou-se que o saldo de restos a pagar não processados de exercicios
anteriores evidenciados no ANEXO 5 DO RGF (RGFRAP) diverge do saldo apurado
na tabela 14, a qual utilizou como base para elaboração, as informações constantes
do quadro da execução dos restos a pagar não processados, anexo ao Balanço
Orçamentário. Conforme quadro demonstrativo abaixo, a divergência alcança o
montante de R$ 3.287.022,25:

Restos a Paar não rocessadosde exercicios anteriores
_ _ _ -- . _ -- _ _ _ _ - - -_ vz- - - '_z ; -. - - . __.›.,_z;._,-;__-z.-z-zf--z;.=;-_:',._ .j:z;'j'1_'__¿<=_~;-z¡.-_-f-Iii
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Ressalte-se que a divergência apontada influencia diretamente na evidenciação da
disponibilidade de recursos a serem utilizados no empenho de novas despesas.

Diante do exposto, propõe-se a citação do prefeito para apresentar justificativas
acompanhadas de provas documentais.

0 eEsTÃo |=|scA|_

0.1 oEs|==EsAs com PESSOAL

Base Normativa: Artigo 20, inciso Ill, alinea Artigo 19, Ill, e artigo 22, parágrafo
único da Lei Complementar 101/2000.

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (LC 101/2000) ao estabelecer normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal disciplinou, em
seus artigos 18 a 23, sobre a limitação das despesas com pessoal pelos Poderes e
Entes da Federação.

Conforme conceituado pela Secretaria do Tesouro Nacional:

A despesa total com pessoal compreende o somatõrio dos gastos do
Ente da Federação com ativos, inativos e pensionistas, deduzidos
alguns itens exaustivamente explicitados pela propria LRF, não

Documento assinado digitalmente. Conferência em http:ƒfwww.tce.es_gov_br/ Identificador:499F1-7E15B-BD40D
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Tabela 16: Despesas com pessoal- Poder Executivo
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cabendo interpretações que extrapolem os dispositivos legaisf
O limite referencial para as despesas com pessoal é aplicado em relação á Receita
Corrente Líquida - RCL, que por sua vez, segundo definição da Secretaria do
Tesouro Nacional:

É o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais,
agropecuárias, industriais, de serviços, transferências correntes e
outras receitas correntes do ente da Federação, deduzidos alguns
itens exaustivamente explicitados pela propria LRF, não cabendo
interpretações que extrapolem os dispositivos legais.

Apurou-se a RCL do municipio, no exercicio de 2015, que, conforme planilha
APÊNDICE A oeste relatório totalizou R0 40.431.009,13.

Constatou-se, com base na documentação que integra a prestação de contas sob
análise, que as despesas com pessoal executadas pelo Poder Executivo atingiram
44,27% da receita corrente líquida, conforme demonstrado na planilha APÊNDICE
B, sintetizada na tabela a seguir:

__E[n R$ 1,00
ot os rs *P W -4 ot ""' P 'W. _. r

- : :_.j.~i¡--. -_ -¡t__¬- -_ -_ _ _- _-:_... -- :_ _ _ -- -___ -_-_-t.-¿-_ ¡~?z-rt-_g¬-_ _-:E-t __ .c_¡_ .._¡__..--__z\_.¡._._.._._:-_--_-...__ -t-_. _ ___-;_;_.-.-
5* ¬-' - _ -- - ' - - - -- _ -_” ¡5T¬1f}'^"Í`Í'.:-z.¡¡¡'Í'¡'$-ri--.Íäf .ÉÊ Í' .›-' -" I' Í""Í"-*¿'Í""-'-"Í--É. Ê"Í'Í':.'ÍÊ Ã¬'Ã-Í¿$-"$›.'*Í`ÍÍÊ-'¡'{'-Â>.'tš- Í- .¡Í.¬.-_ .L-:É---'-_\ -:_-Í-Í -_'-'F-Í 'Í -Í-'-Í-Í' " -É-' " ¿ - ' "." "

" 40.431.-609.13
__ __ _ _ __ _ __ 17.898.048,23

_ 44,27%
Fonte: [Processo TC 5.023¡2016 - Prestação de Contas AnuaI!2015] T

Conforme se observa da tabela anterior não foram cumpridos os limites legal e
prudencial (limite legal = 54% e prudencial = 51,3%).

No que se refere às despesas totais com pessoal, consolidando o Poder Executivo
com o Poder Legislativo, constatou-se que essas despesas atingiram 46,47% em
relação á receita corrente liquida, conforme demonstrado na planilha APÊNDICE C
deste relatorio, e evidenciado resumidamente na tabela a seguir:

' BRASIL. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Demonstrativos Fiscais: aplicado á União e
aos Estados, Distrito Federal e Municipios. 5. ed. Brasi lia: Secretaria do Tesouro Nacional,
Coordenação-Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas á Federação, 2012.
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For¬tš?`"'[t==rooeoeo Tc 502372010 - Preâteçâo oe contos Antrz-z|r20151

Conforme se observa da tabela anterior, considerando as despesas consolidadas,
foram cumpridos o limite legal de 60% e o limite prudencial de 57%.

0.2 DIVIDA coNsoL|DADA Do MUNICIPIO

Base Normativa: Art. 59, IV, da Lei Complementar n° 101/2000; e art. 3°, II, da
Resolução n° 40/2001 do Senado Federal.

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal e com a Resolução 40/2001 do
Senado Federal, a divida consolidada ou fundada, para fins fiscais, corresponde ao
montante total das obrigações financeiras, apurado sem duplicidade (excluídas
obrigações entre orgãos da administração direta e entre estes e as entidades da
administração indireta), assumidas: a) pela realização de operações de crédito com
a emissão de titulos públicos, para amortização em prazo superior a 12 (doze)
meses (dívida mobiliária); b) pela realização de operações de crédito em virtude de
leis, contratos (divida contratual), convênios ou tratados, para amortização em prazo
superior a 12 (doze) meses; c) com os precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de
maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido
incluidos; e, d) pela realização de operações de crédito de prazo inferior a 12 (doze)
meses, que tenham constado como receitas no orçamento.

A divida consolidada liquida, por sua vez, representa o montante da dívida
consolidada deduzido o saldo relativo aos haveres financeiros (disponibilidade de
caixa e demais haveres financeiros).

No uso de suas competências constitucionais (Artigo 52 da CF/88), o Senado
Federal editou a Resolução 40/2001, disciplinado que a divida consolidada líquida
dos Municipios não poderá exceder a 1,2 vezes a receita corrente liquida.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www_tce_es.gov.br/ Identificador:499F7-?E15B~BD400

22/45



Proc. TC: 5.023I2016 23”
Fls.: 29

 AA-.,,,,_¬ trt
Com base nos demonstrativos contábeis integrantes da prestação de contas anual
do município, ao final do exercício de 2015 a divida consolidada líquida representou
0,0 % da receita corrente líquida, conforme se demonstra na tabela a seguir:

Tabs 1_§_:__Dívid_a__ç_:o_n_s__o_lidada líquida Em R_$1,00__ __ __ _.,--1-_ ._ .z _ __ _ _ _ __ _ _ _ _ __ _ .zm _. _ ._›-nr-1.4.4-t H _ _ . . ze. z~ A zf
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Portanto a divida consolidada líquida não extrapolou o limite previsto (120% da
T receita corrente liquida), estando em acordo com a legislação supramencionada.

III I ou

8.3 OPERAÇOES DE CREDITO E CONCESSAO DE GARANTIAS

Base Normativa: Art. 35 da Lei Complementar 101/2000; Lei Federal 4.595/1964;
art. 7°, inciso I, e art. 10 da Resolução do Senado Federal n° 43/2001; e art. 167, Ill
da Constituição Da República /1988; Art. 55, inciso l, alínea "c"; e art. 40, §1°, da Lei
Complementar 101/2000.

Segundo o inciso III, do artigo 29, da Lei de Responsabilidade Fiscal, operações de
crédito são compromissos financeiros assumidos em razão de mútuo, abertura de

' crédito, emissão e aceite de titulo, aquisição financiada de bens, recebimento
antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e senriços,
arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com 0 uso de
derivativos financeiros.

As operações de crédito por antecipação de receitas orçamentárias, por sua vez,
são definidas pela LRF como operações de crédito destinadas a atender
insuficiência de caixa durante o exercício financeiro.

A Constituição da República outorgou a competência ao Senado Federal para dispor
sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno dos
Municipios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público
Federal (Artigo 52).
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O Senado Federal editou a Resolução 43/2001, dispondo sobre os limites para a
contratação das operações de crédito pelos Municipios, inclusive concessão de
garantias, seus limites e condições de autorização, conforme art. 7°.

Para os municípios, restou definido que as operações de crédito interno e externo
devem limitar-se a:

- 16% (dezesseis por cento) da receita corrente líquida para o montante global
das operações realizadas em um exercício financeiro;

ø 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por cento) da receita corrente liquida
para o comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos
da divida consolidada, inclusive relativa a valores a desembolsar de
operações de crédito já contratadas e a contratar.

Quanto ã concessão de garantias, o Senado Federal estabeleceu como limite para o
saldo global das garantias concedidas pelos Municipios, o máximo de 22% (vinte e
dois por cento) da receita corrente liquida, conforme artigo 9° da Resolução 43I2001.
Como exceção, permitiu que esse montante poderá ser elevado para 32% (trinta e
dois por cento) da receita corrente líquida, desde que, cumulativamente, quando
aplicável, o garantidor:

1 Não tenha sido chamado a honrar, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, a
contar do mês da análise, quaisquer garantias anteriormente prestadas;

ø Esteja cumprindo o limite da dívida consolidada líquida, definido na Resolução
n° 40, de 2001, do Senado Federal;

‹ Esteja cumprindo os limites de despesa com pessoal previstos na Lei
Complementar n° 101, de 2000;

- Esteja cumprindo o Programa de Ajuste Fiscal acordado com a União, nos
termos da Lei n° 9.496, de 1997.

Quanto às Operações de Crédito por Antecipação de Receitas Orçamentárias -
ARO, o Senado Federal definiu, conforme artigo 10 da Resolução 43/2001, que o
saldo devedor dessas operações não poderá exceder, no exercicio em que estiver
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sendo apurado, a 7% (sete por cento) da receita corrente líquida, observando-se
ainda, as disposições contidas nos artigos 14 e 15 daquela resolução.

Apresenta-se nas tabelas a seguir, com base nas demonstrações contábeis que
integram a prestação de contas sob análise, os montantes e limites de operações de
crédito contratadas pelo município, apurados ao final do exercício de 2015:

Tabela 19: Operações de crédito (Limite 16% RCL)
Valor

_ Em Rs 1,00
__ 40.431.609,13

_ o
0%

_ i o
0%

Fonte: [Processo TC 5.023/2016 - Prestação de Contas AnuaIl2015]

Tabela 20: Garantias concedidas Limite 22% RCL Em R$ 1,00
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Fonte: [Processo TC 502312016 - Prestação de Contas Anual/2015]

Tabela 21: O eraões de crédito - ARO Limite 7% RCL Em R$ 1,00
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Fonte: [Processo TC 502312016 - Prestação de Contas Anual¡2015]

De acordo com os demonstrativos encaminhados não foram extrapolados no
exercicio os limites de contratação de operação de créditos previstos em Resolução
do Senado Federal (16% e 7% Receita Corrente Líquida) e no art. 167 da
Constituição da República, bem como não houve concessão de garantias ou
recebimento de contra garantias.
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8.4 RENÚNCIA DE RECEITA Í

A Lei de Responsabilidade Fiscal, ao dispor sobre a renúncia de receita,
estabeleceu que a concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza
tributária, da qual decorra renúncia de receita, deverá estar acompanhada de
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercicio em que deva iniciar sua
vigência e nos dois seguintes atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias
e a pelo menos uma das seguintes condições:

- Demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de
diretrizes orçamentárias;

- Estar acompanhada de medidas de compensação, no periodo mencionado no
caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

O artigo 4° LRF estabelece que o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias deve
integrar o Anexo de Metas Fiscais, o qual deve conter, dentre outros demonstrativos,
o da estimativa e compensação da renúncia de receita e o da margem de expansão
das despesas obrigatórias de caráter continuado.

Esse demonstrativo, além de condicionar a concessão da renúncia de receita, tem
por objetivo tornar transparentes os requisitos exigidos para a concessão ou
ampliação dos benefícios de natureza tributária.

De acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual do
municipio, aprovadas para o exercicio sob análise, constata-se a inexistência de
previsão para beneficiar instituições com renúncia de receita.
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9.1 APLICAÇAO DE RECURSOS NA MANUTENÇAO E NO DESENVOLVIMENTO

DO ENSINO

Base Normativa: Art. 212, caput, da Constituição da República/1988 e Art. 60,
inciso XII, do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da
Constituição da República/1988 (alterado pela Emenda Constitucional 53/2006).

Por determinação da Constituição da República, os municípios devem aplicar,
anualmente, nunca menos de vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita
resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na
manutenção e desenvolvimento do ensino, e devem destinar, ainda, não menos do
que 60% dos recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB
para o pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo
exercicio.

Avaliou-se, com base na documentação que integra a prestação de contas anual,
que o municipio, no exercício de 2015, aplicou 30,82% da receita resultante de
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e
desenvolvimento do ensino, planilha de apuração, Apêndice D deste relatório,
resumidamente demonstrado na tabela a seguir:

Tabela 25: Apliça¿çã_o_na__r1jianu_t_en‹_;¿ãg__e de_s_e_gvo_lvimento _ensin_o_ _ ___, _ Em R$_1_,_00
 __ valor _

_ 3.321 .942 , 29
¿: fi ¡f _; ;'¿ _ _ 23. 507.677,06

26 829 619 37' ' '
_ 8.268.917,79

giO _ 30,82%
Fonte: [Processo TC 502372016 - Prestação de Contas Anual¡2015]

Quanto á destinação de recursos para pagamento dos profissionais do magistério da
educação básica em efetivo exercicio, constatou-se, com base na documentação
que integra a prestação de contas anual, que o municipio destinou 67,44% das
receitas provenientes do FUNDEB, conforme demonstrado na planilha de apuração
Apêndice D, e apresentado resumidamente na tabela a seguir:

Ú
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Tabela 26,: çDestina ãode ,recursos do FUNDEB _rof. Mais_téri_o _ Em R$ 1,00

ÍRieo*eitÍà`lsiÍr;.i|iq 6.483.229, 1 7

r Va'~°Íi azdätilfiiàid *filos 4.371.999,76
` Ina- Ísterlo ' " -

r f% ÍäéifiDi|i¢äÍÇã0{ i Y = ff?¿ 67.44%
Fonte: [Processo TC 582312018 -› Prestação de Contas Anual¡20'l 5]

Portanto, o municipio cumpriu com os limites minimos constitucionais relacionados à
educaçao.

9.2 APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Base Normativa: Artigo 77, inciso Ill, do ADCT - Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição da Pública/1988 (incluido pela Emenda
Constitucional n° 29/2000).

A Emenda Constitucional 29/2000 acrescentou artigo ao Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias para assegurar os recursos minimos para o
financiamento das ações e serviços públicos de saúde, estabelecendo a
obrigatoriedade de aplicaçao minima, pelos entes da federação, de recursos
provenientes de impostos e transferências, em ações e serviços públicos de saúde.

Definiu, no § 3° no artigo 198 da CF/88, que lei complementar estabeleceria:

- Os percentuais mínimos das receitas de impostos e transferências a serem
aplicados, anualmente, pela União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;

1 Os critérios de rateio dos recursos da União vinculados ã saúde destinados
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios, e dos Estados destinados
a seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das
disparidades regionais;

ni ni-› As normas de fiscalizaçao, avaliaçao e controle das despesas com saúde nas
esferas federal, estadual, distrital e municipal; e

- As normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União.
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Em 13 de janeiro de 2012 foi editada a Lei Complementar 141, regulamentando o §
3° do art. 198 da Constituição da República, estabelecendo os valores mínimos a
serem aplicados anualmente pelos Municípios em ações e serviços públicos de
saúde; os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as
normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas três
esferas de governo; e a transparência, visibilidade, fiscalização, avaliação e controle
da aplicação dos recursos destinados ã saúde.

Em relação à aplicação minima de recursos, restou estabelecido, pelo artigo 7°, que
os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços
públicos de saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos
a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alinea “b” do
inciso l do caput e o § 3° do art. 159, todos da Constituição da República.

Avaliou-se, com base na documentação que integra a prestação de contas anual,
que o municipio, no exercício de 2015, aplicou 30,86% da receita resultante de
impostos, compreendida a proveniente de transferências, em ações e serviços
públicos de saúde, conforme demonstrado na planilha de apuração, Apêndice E
deste relatorio, e evidenciado resumidamente na tabela a seguir:

Tab_ela3_7__A|¿lica "o recursos em_aç¿"›es serviços públicos saúde" Em R$ 1 00
valor

- 3-321-9s2.z29
i : 23- 507 - ÔÍ7. Ú8

“r 2ô.a29_ô1 9 sr' I
- .__¡.': - ' -_-›:_'_¡ ¡'-'§¿__;:¡¬',z.;._ _; _ -. ¬-.›.-. _;-___. ::¡¡-::--' --__-_; - : " .- '-- _ '_ -_ __-¬ : :: _'› __ -: -'- - ._ -. . - -: - - - - '- -- ' - - . - ' |

tñesâteíšsoeitrritigi ,u.bl1eos:-âsclezzzs:a,:u.dezzez a  8-279-719,06
_-._,- ii A A

Ias 1 F- 3 O 186%
Fonte: [Processo TC 5.053¡2016 - Prestação de Confas AnualÍÊ015] H TT O

Portanto, o municipio cumpriu com o limite mínimo constitucional previsto para a
saúde.

9.3 AVALIAÇAO DO PARECER EMITIDO PELO CONSELHO DE

ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB

A Lei 11.494/200? regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB
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atribuiu aos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social a competência
fiscalizatõria sobre esses recursos.

Esses conselhos, no âmbito dos municípios, são colegiados compostos por, no
mínimo, nove membros, sendo:

-› 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos
1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou orgão educacional

equivalente;

1 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

-› 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;

1 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas
básicas públicas;

1 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

-r 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo
um deles indicado pela entidade de estudantes secundaristas.

O portal do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE resumiu as
funções dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB
conforme seguegz

A escolha dos representantes dos professores, diretores, pais de
alunos e servidores das escolas deve ser realizada pelos grupos
organizados ou organizações de classe que representam esses
segmentos e comunicada ao chefe do Poder Executivo para que
este, por ato oficial, os nomeia para o exercício das funções de
conselheiros.
A atividade dos conselhos do FUNDEB soma-se ao trabalho das
tradicionais instâncias de controle e fiscalização da gestão pública.
Entretanto, o conselho do FUNDEB não ê uma nova instância de
controle, mas sim de representação social, não devendo, portanto,
ser confundido com o controle interno (executado pelo próprio Poder
Executivo), nem com o controle externo, a cargo do Tribunal de
Contas, na qualidade de orgão auxiliar do Poder Legislativo, a quem
compete a apreciação das contas do Poder Executivo.

2 http://vvvvw.fnde.gov.br
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O controle exercido pelos conselhos do FUNDEB representa a
atuação da sociedade, que pode apontar falhas ou irregularidades
eventualmente cometidas, para que as autoridades constituídas, no
uso de suas prerrogativas legais, adotem as providências que cada
caso venha a exigir.
Entre as atribuições dos conselhos do FUNDEB, estão:
Acompanhar e controlar a distribuição, a transferência e a aplicação
dos recursos do FUNDEB;
Supervisionar a elaboração da proposta orçamentária anual, no
âmbito de suas respectivas esferas governamentais de atuação;
Supervisionar a realização do censo escolar anual;
lnstruir, com parecer, as prestações de contas a serem apresentadas
ao respectivo Tribunal de Contas. O parecer deve ser apresentado
ao Poder Executivo respectivo em até 30 dias antes do vencimento
do prazo para apresentação da prestação de contas ao Tribunal; e
acompanhar e controlar a execução dos recursos federais
transferidos a conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte
do Escolar e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para
Atendimento ã Educação de Jovens e Adultos, verificando os
registros contábeis e os demonstrativos gerenciais relativos aos
recursos repassados, responsabilizando-se pelo recebimento e
análise da prestação de contas desses programas, encaminhando ao
FNDE o demonstrativo sintético anual da execução fisico-financeira,
acompanhado de parecer conclusivo, e notificar o orgão executor dos
programas e o FNDE quando houver ocorrência de eventuais
irregularidades na utilização dos recursos.

Avaliou-se o parecer do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social
do Fundeb que integra a prestação de contas anual do município de Alfredo Chaves,
emitido sobre a prestação de contas anual relativa ao exercicio de 2015,
constatando-se que o colegiado concluiu pela aprovação das contas.

9.4 PARECER EMITIDO PELO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E
CONTROLE SOCIAL DA SAUDE

Base Normativa: Lei Complementar 141 /2012 e IN TCEES 34/2015.

A Lei Complementar 141/2012 atribuiu aos Conselhos de Saúde a competência para
avaliar, a cada quadrimestre, o relatorio consolidado do resultado da execução
orçamentária e financeira no âmbito da saúde e o relatorio do gestor da saúde sobre
a repercussão da execução daquela Lei Complementar nas condições de saúde e
na qualidade dos serviços de saúde das populações respectivas, encaminhando ao

Documento assinado digitalmente. Conferência em http:I/www.tce.es.gov.brƒ Identificador:499F?-?E15B-Boeúü



rf- nr. ug Proc. Tc: 5.o23l2o1e
Fls.: ss

Chefe do Poder Executivo do respectivo ente da Federação as indicações para que
sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. (LC 141/2012, art. 41).

Estabeleceu ainda, a LC 141, que o gestor do SUS em cada ente da Federação
deve elaborar relatorio detalhado referente ao quadrimestre anterior, contendo, no
minimo, as informações apresentadas a seguir:

- Montante e fonte dos recursos aplicados no periodo;

- Auditorias realizadas ou em fase de execução no periodo e suas

recomendações e determinações;

- Oferta e produção de serviços públicos na rede assistencial propria,
contratada e conveniada, cotejando esses dados com os indicadores de
saúde da população em seu âmbito de atuação.

No § 1°do artigo 38, determinou aos entes da Federação, a obrigatoriedade de
comprovação de elaboração do relatorio detalhado referido anteriormente, mediante
o envio de Relatorio de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, até o dia 30 de
março do ano seguinte ao da execução financeira,`cabendo ao Conselho emitir
parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuidas na Lei
Complementar.

A Instrução Normativa TC 34/2015, ao dispor sobre o rol de documentos que os
Chefes do Poder Executivo Municipais devem encaminhar ao Tribunal de Contas a
titulo de prestação de contas anual, disciplinou a obrigatoriedade de envio do
Parecer do Conselho de Fiscalização sobre a prestação de contas dos recursos
aplicados em ações e serviços públicos de saúde, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei Complementar Federal n° 141/2012.

Avaliamos o parecer do Conselho Municipal de Saúde que integra a prestação de
contas anual do municipio de Alfredo Chaves, emitido sobre a prestação de contas
relativa ao exercício de 2015, e constatamos que foi mencionada a aprovação
apenas da prestação de contas referente ao 3° quadrimestre.
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10 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO ACIMA DO
LIMITE CONSTITUCIONAL _

A Constituição da República de 1988 disciplinou, no Capít-ulo IV, do Título lll, que
trata da organização do Estado, sobre os municípios.

Em seu artigo 29-A, ao dispor sobre as despesas do Poder Legislativo, estabeleceu,
dentre outras condições, o limite máximo para despesas totais do Poder Legislativo
e o limite máximo de gastos com a folha de pagamentos, incluindo o subsídio dos
vereadores.

Com base na documentação que íntegra a prestação de contas sob análise, apurou-
se os valores transferidos pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, a titulo de
duodécimo (planilha detalhada Apêndice F deste relatorio), no decorrer do exercicio
de 2015, conforme demonstrado sinteticamente na tabela a seguir:

Tabela 28: Transferências para o Poder Legislativo Em R$ 1,00
Descrição? Valor

211 48-38392
-r ~ r"r»'‹›'= off r~r.âõz›-‹:»ri:>êrêr'‹rz11'z'."=-â-:-"151; «='›I«-«z"‹>‹.~.-»:«z-r.' ~v-«~.'.‹:-.-e --z.;-- tz" ;'r?=à.';ér-«' -» = *ré tz' '-z.z~::‹-t ~z. izzz.. .-..r...e...... ... H . ,=fs._ ._ , __ _ _‹ _. ._ ._ 7%

-".".-'|;\`i '-.'‹4' --1 - -.-" '-¬.-_: .1":'5 ¡ ÌT..-É: .'I-¬,.:¬,.'Í¬$â:”í .-:ii Ízt..- ..E» ..~.-.- .. :. - -'::.¡`.`É` .`¬E'.` E . I . . . . . I _ 1_ 900 õõõ sv
1 .700-000,00

Fonte: [Processo TC 5.023!2018 - Prestação de Contas AnuaIr2015]

Verifica-se da tabela acima que o limite constitucional foi cumprido.

11 SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

A Constituição Federal, em seu artigo 74, determina que deverá ser mantido pelos
Poderes sistemas de controle interno, estabelecendo conteúdo minimo que este
controle deverá ter como objeto, conforme exposto abaixo:

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de
forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;

Il - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto ã eficácia
e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos

Documento assinado digitalmente. Conferência em http:ƒ/www.tce.es.gov.br/ Identificador:499F?-?E15B-BD4ú0
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orgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação
de recursos públicos por entidades de direito privado;
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias,
bem como dos direitos e haveres da União;
IV - apoiar o controle externo no exercicio de sua missão
institucional.

No parágrafo primeiro, ficou estabelecido que “os responsáveis pelo controle interno,

ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão
ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária".

Por meio da Res. 227/2011, alterada pela Res. 257/2013, o TCEES dispõs sobre a
criação, implantação, manutenção e fiscalização do Sistema de Controle Interno da
Administração Pública, aprovando também o “Guia de orientação para implantação
do Sistema de Controle Interno na Administração Pública”, e estabelecendo prazos
para que os jurisdicionados atendessem aos comandos regulamentadores.

Consta da IN TCEES 34/2015 previsão para encaminhamento, pelo Prefeito, da
seguinte documentação correlata:

- Relatorio de avaliação do cumprimento do plano de ação para implantação do
Sistema de Controle Interno (Art. 3°, § 3°, da Resolução TC n° 227/2011);

- Relatorio e parecer conclusivo emitido pelo orgao central do sistema de controle
interno, assinado por seu responsável, contendo os elementos previstos no Anexo ll,
Tabela 5, desta Instrução Normativa. (Art. 76, § 3° da LC n° 821/2012 clc artigo 122,
§ 5° do RITCEES, aprovado pela Resolução TC n° 261¡2013 e clc artigo 4° da
Resolução TC n° 227/2011);

- Pronunciamento expresso do chefe do poder atestando ter tomado conhecimento
das conclusões contidas no parecer conclusivo emitido pelo õrgão central do
sistema de controle interno, a que se refere o parágrafo único, do artigo 4°, da
Resolução TC n° 227/2011.

O Sistema de Controle Interno do municipio de Alfredo Chaves foi implementado
pela lei n° 441/13.

O responsável pela Unidade de Controle Interno do Poder Executivo é o Sr.
Henrique Rangel Moreschi CPF n° 127.124.057-22.
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A documentação prevista na IN TCEES 34/2015 foi encaminhada, nos termos
previstos pela regulamentação, sendo que não foram apontados indicativos de
irregularidades provenientes da atuação da auditoria.

12 MONITORAMENTO

Em consulta ao sistema de monitoramento deste TCEES não foram constatadas
ÊÍaçoes pertinentes ao exercício em análise.

responsavel pelo governo no exercicio de 2015 chefe do Poder Executivo Municipal
no exercicio das funções politicas de planejamento organização, direçao e controle
das politicas publicas do municipio

Respeitado o escopo delimitado pela Resoluçao TC 297/16 a analise consignada
neste Relatorio Tecnico Contabil teve por base as informações apresentadas nas
peças e demonstrativos contabeis encaminhados pelo responsavel nos termos da
lnstruçao Normativa TC 34/2015

Como resultado, apresenta-se a seguir os achados que resultam na opinião pela
citação do responsável, com base no artigo 63, I, da Lei Complementar 621/2012:

I

13 CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

A prestação de contas anual ora analisada refletiu a atuação do prefeito municipal

ç encamin amen o----_----›m-----›--›--_----__--i z ›~ z
târsçnzziiii, ç

Rehefo Fortunato A Corãoruin

" Responsável *Proposta der ' h t
lRoberto Fortunato Citação
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` Citaçãol Roberto Fortunato *
Fiorin I
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Roberto Fortunato I Citação
Fiorin

ciiàçâú ERoberto Fortunato
Fiorin r

_ _l i

Roberto Fortunato
Fiorin

Citação

Roberto Fortunato I
1 i I

Citação
Fionn

Roberto Fortunato Citação
Fiorin

I

___ __'I-|T'4n_|'7"|  |

RAYMAR ARAUJO BELFORT
Auditor de Controle Externo

VIVIANE COSER BOYNARD
AuditorA de Controle Externo

(Limites legais e constitucionais)
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DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA

iviiiiiizrpioz 'ALFREDO cHAvEs
Exercício: 'E2015

. (R3),n | ..i,4i I i' i ,:..... ir., i_ .J if... .nn ii. J i 1- zz zzz zz I íi f f 5

i|I1n|lI'Í'“"

EsPscrr=icA ÇÃ o TOTAL

iRscgirgzsçoRREN1Es_,__,, _ '_ ` L _ A 1 P' 'E._0o4.929.81_
Receta Tributária
Recefta de Contribuições
Receita Patrimonial
Receita Agropecuária
Receita Industrial
Receita de Serviços
Transferências Correntes
Outras Receita_sfCorrentes

3.322.365,50
795.587,84

1.085.180,55

1.016.968,09 I
37.430.784,69 i

I 1.354.123,14 I
REcEiTAs i5RoT5RiÃs -i5iiii=`›REsAs Esrâràis i:iEPENoÉiiiT°Es r A TT" - j
5 E W 4.5rs'."32 ss0,

Contrib. Plano Seg. Social Servidor
Seniidor
Patronal

Compensação Financeira entre Regimes Previdenciários
Dedução de Receita para Formação do FUNDEF
IRRF Inc. sobre a Rem. Paga aos Serv. Públicos do Poder Legislativo
IRRF Inc. sobre a Rem. Paga aos Serv. Públicos do Poder Executivo
Receita de Transferência pi PSF e__IíACS `

4.573.320,68 Í

I
,___

,RÉCÉITA coRREN_rE i.iQuioA I F ___: _ *mil 4o.431.sus,13_,
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APÊNDicE B

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO

riiunizipiaz 'ALFREDO cHAvEs
Exercício: '2015

'-

s""_2--`›.-'-: -__ ›_¬..¡._.. _ _ ._:

_ _ _ _ _ _ -_ .aa : er--ir ' - ---: -.:›-*= :_ ri:-_-.=.:1i.' .z:_:z“:1..1rf:r.:.r~..›”--.=:.:-.::.-.rii:'*°5ii*--r=i;.e°ã_- 'f-tee›-i:~'É-f=>.¬'-*=----_-z-1o*-i-r.tez-- - = .:::5:"i.-.=.:. -.iz -_ ¬.-=z.z " *.=°z°"-°-IJ-=-2.-r'-ea-^ _.¡,,‹ , Â x- Hšriäa zw 5 ,ii * ia-L * v Ê:-.ii-IB-i wi É "' + i z -= _,-,;r . 4 ri r ‹ ¬ A' er* z ‹› -* i : ~ i z- 4- _.E
DESPESA BRUTA COM PESSOAL 17.905.988,70, n

Pessoal Ativo 17.633.581,27
Pessoal Inatixo e Pensionistas 272.407.455

d,De§pesas_n_Io orripy_ Aas(a ,§ ,ça__Úi) (_ , )iâ c rãlzf E 11.19 1°ú LRF 794547

-ur-z ..r¬._JI

¡.-¬,,-¬,¡.- u._..i-\_.rn._

1 _

i[-jr indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária :_l_ -
r-_-'In al.. Decorrentes de Decisão Judicial jç_r_(_1.?34,53)

Despesas de Exercicios Anteriores (___ U (6.218,94)i
nativos com Recursos Vinculados -
RRF Inc. Rem. Pg. Aos Serv. Públicos do Poder Executivo -
Desp. com Pag. Pessoal ci Rec. PSF e PACS M-

(ji Desrxçom Pag. Verba Indeniz. aos Chefe_s__5_l_e Poder -
ourRAs i:iEsi=EsAs DE i=›EssoAi_ oscoansmss os coiirniâros os
rERooR|z_4,o4o im re. §1_° dir-fl=i______ _ ______._ , `
oEsi=EsA cgiii i=EssoAi. - EMPRESA EsTArAi_ DEi=Eiiii:iEi~irE _ -
rorAi_ DA oEsi=›EsA i.iouii:iA coiiii i=EssoAi,_ I 1r.asa.o4s,za i
REcEifA§coRREi~iTE i_içiu¿i:›A - Rci. ¬ 1 = 4c_i.4aT.àos,1a T

_%_oo rorAi_ DA oEsi=›EsA i.íouioA coiii PEssoAi. sosRE A nci.  i ___ 44,21%;
II'iiiiiirsçLEç,Ai_ (incisos1, ilí iii, Ari. zu da i_R{i§)¿_5§4¿»>j _ i: 21.aas.ós`a,9a T

i.iiiiiiIE PRL_iDENciAL (§ únic_‹_:›_,_¿Ar_i._2g ‹:i_a A L_Ri=) - <51,su'j¿.;f,_`_,,,,____ A 20.741.415,43 I

Documento assinado digitalmente. Conferência em http:ƒƒwww.tce.es.gov_brf Identificador:499F?~7E15B~BD4DD



APÊND

Proc. TC: 502372016 39¡°5
'A Fls.: z 45

 n

lä$IÉ?¿;ët:m¿Q
icE c I-*_-'`

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL CONSOLIDADA

municipio. 'ALFREDO cHAvEs
Exercicio: '2015

L..; __ --ei zz -- _ -ifliinmcz'frei;'oTHhr5nm;zi¿5ien¿afiz¿ä= A r' _ '_ 1'J* W = W , - I' ?-L;.T;fi“- =¿`*DzdH“fi'nnfiwüi m ceeQƒmmflouur'u _ - " fg-pc z f - =j
É _ Di ~- _D

ter* :z " 5' . :_-'z._ -- ,-'I _- '55.-";!:=* "' Ii'--.› Iz‹"--='Í--- É .z.i$,.§='~" " " "-I' '-'^' 'Í-fi.-'E' -" *›Í.EÊE'-`_*--Y-ii'-*_-3-iii."Ê.¡§}}.fÊ""` __J_zÊE;:="'°=- -;*-;- ;.'5¿"-._.--š'z;›2i_5_;'="2_*í~25::-.:-"-r_'-r-5: - '

~ DESPESA BRUTA COM PESSOAL l 18.795.667,49 T
rrrrff W" ir ' ' mf" E L i Jim' mÇ#fl ze J-17 í ff 'Toocoooi Aiivo 1a_523_2eo,oc
Pessoal Inativo e Pensionistas _ _ _

Degpesas não _Computad_a_s(art. 19, § 1° da LRF)___ _ _¬_ __ (7.945.47li
(-jr Indenizações por Demissão e Incentivos ã Demissão Voluntária __ __¬ ___ -_ A

il-tniii'-1-1
L.._'-

J

r*h..-_-z.ir-_-ILaí-IvJ..___.._'.J..

r-T1. ._'-

_ _ _ 272_-407,43.

ioocorronioo cio Docioâo Juciicioi '_ __ _ _ (1.7§_-4,55)
i Despesas de Exercícios Anteriores @_.2_'l_0¿94L
i Inativos com Recursos Vinculados _ ___ -
i Convocação Extraordinária J__ -
i IRRF Inc. Rem. Pg. Aos Serv. Públicos do Poder Legislativo ___;
i IRRF Inc. Rem. Pg. Aos Serv. Públicos do Poder Executivo _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ - I
i Desp. com Pag. Pessoal cf Receita PSF e PACS ___ _ -

-N
_.:

D

REcEiTA coRRENTE LiouiDA -Rc_____ _ __ _ _
% Do TDTAL DA DEsr=EsA Lioui DA coivi i=EssoAL s_osR_E__A RcL_ _ _  _ __ 46,47%.
Liivi|TE LEGAL jiocioooi, ii_ o i_i_i_, Ari. ze oc LRF) - <sov.> _ _2_4.25s.__9s5,4s__
LiiiiiTE PRuDENciAL (§ único, Ari. 22 cio LRi=)__- <s7=/,.> _ _ gs.q4_a_.o17,2c i

Documento assinado d

i-i Deep. com Pag. Verba Indeniz. aos Chefes_d_e__Poder -
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS
DE TERcEiRizAçÃo (Azi. ia, § 1° da LRF) _ - _

ESPESA COM PESSOAL
TDTAL DA DEsPEsA LÍQUIDA çoyi i=_Ess9AL 13.737.722,02

- EMPRESA ESTATAL DEPENDENTE -

E __ __ 4o 431 609,13

igitalmente. Conferência em http:[[www.tce.es.gov.brf Identificador:499F7-7E15E-BD40U
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO

iiionizzrpicz 'ALi=REDoci-iAvEs
Exercicio: '2015
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i _- _-I__ _
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_ - Li
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_;-\_.J¬._..n'h._J'h.__.nII--I

ndenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -
Decorrentes de Decisão Judicial _ (_1.73-4.53)
Despesas de Exercícios Anteriores A _ __ ________ (6_210,94)I
Inativos com Recursos Vinculados ' -

fig'fl 

RRF Inc. Rem. Pg. Aos Serv. Públicos do Poder Executivo ' - ,
Des _ com Pa _ Pessoal ci Rec. PSF e PACS
Desp. com___Pag. Verba Indeniz. aos__Çl1efes de Poder _ ___ -

_ourRAS
TERcEiRizAç_Ão (Ari. 13, § 1° oia LRF) "

DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE

DEsPE`š`A` com PE Eivii=REsA EsTA'rAL DEPENDENTE """`ssoAL- -
TDTÃL DA DEsPEsA LiQui5`A com PEssoAL ` 17.393.043,23

__ gpqr m__'_ _;-¡' mui* r_  REcEiTA coRR_Ei«iTE LiQuiDA-RcL _ _ 40.431.509,13
% Do1_¿'Ai._9A DESPESAÍIFIUÍDÍcoM"PEss_g_AL__soOer. "` A A _ TTTWWÍ

' IILIMITE LEGAL (incisos I, II e Ill, Art. 20 da LRF] - <54/›> 21.833.068,93

Documento assinado digitalmente. Conferência em http:ffwww.tce_es.gov_brf Identificador:499F7-?E15B-BD4Dú
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.DEsPEsA BRUTA coivi i=~EssoA_i__________ _ ___ 17.905.933,70 _
Poooooi Ativo  17.333.531,27

_ Pessoal Inativo e Pensionistas A 272.407,43 I
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL CONSOLIDADA
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¬  E$$9âP _ 1 . . 13-795-'567=49í.
Pessoal Ativo DO _ ___ _ \1_8_.t'¿23_.260,U67
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we

<.¡:Í“

Pessoal inativo e Pensionistas _ _ _ 2?2.4£J_7,43
Desgesas não Comgutadas jart. 19, § 1° ga__I:_RIj) _ _ _ _ _ 17.945,47).

«[-]« indenizações por Demissão e incentivos à Demissão Voluntária -
r i 'r`¬ 7' '77 '7'“¡"T " I-

r Decorrentes de Decisão Judicial i (1.?34,53L
_-]r Despesas de Exercicios Anteriores A §6.21U,94)t
-H Inativos com Recursos Vinculados - _

r Convocação Extraordinária . - í
-r IRRF Inc. Rem. Pg. Aos Serv. Públicos do Poder Legislativa -
-,¬ IRRF Inc. Rem. Pg. Aos Serv. Públicos do Poder Executivo - _r

r_-jr Desp. com Pag. Pessoal of Receita PSF e PACS -
 .com Pagi/erba Indeniz._a_t_:¿_Chefes de Poder -

IVÍÍ 7 _ . i .__._IL. -Wi _._.| 1houTRAs DESPESAS DE PEssoA|. oEcoRRENTEs DE contamos r
 RF›  - . _ . _ . -_ .oEsPEsA com PEssoA|_ - EMPREsA Es'rATA|. DEPENDENTE Â I -
Toni. DA oEsPEsA Liouioâ com PEssoA|. __ 13.707.722,02
RECEITA coRRENTE |.|ouioA - act A _ _ _ _ __ 40.431.000,13 r
% no Tom. oâ oEs|=›EsA LÍQUIDA com 1=›EssoA|. §o_aRE Aaci. _ 46,47%
|.ui1|TE LEGAL (incisos |, ii e iu, Ai-L 20 da i._g|=) - <s0°/.>N _ __ A __ 24.250.e05,40___t
L||vnTE PRuoENcg_|. (5 úi-zig Ari._22 da LRF) - ç_§7%>_ 2s.04s.017,20

_-.4-_-1.

-h._.4I
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oEMoNsTRAT|vo oAs TRANsFERENc|As PARA o PODER r_Ee.|s|_AT|vo

Câmara: ALFREDO CHAVES
Exercicio: 2015

Quadro Demonstrativo I
Apuração das Bases Referenciais dos Limites de Gasto do Legislativo

em Reais
wav- 10 emita . '*> W" "f“"**'.ë'_.r; ¬""*»¬‹=:› aos A ..

ih? -1. -..-1.. -r'\v›$\ .A '|.~ zàznfi- z- ..
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1.7.2.1.01.02_ _ ___ __ _F_1?i».1 _ _ 11.105_,31_5,s0r 11.704.750,34,
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14 ,1_0.1.s.02¿:10 ¿ _i.10|1_z;.._5_g_¿ur0âz1e1.i‹;;.g¬oA-|R|;‹F _ ______ -_ 1 _ _ - í
A 15 _;1_0_3__.;›..11.00 _ _ 1 Muizazeúerze-de mae-DA-rem 24.507,17. 25.4s5,1s1
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IE' ~;. -*:--- ¬ -* *J H

:__ 21 __ Receita de Ca - 'tal Total -zz_ÍÍ~ÍÂ1;f5--z-Í.._Í"¡ÍÊ: 2.451-513 75 ~
;--;- -;- *See-.-: _.;!_:_ :._.z:_:'.,:'._.;_._._ ._ ;. i!_._.-;.;:;.-;:;-z\_'_.-_z.z-f - ' L-1. --. :-=; ;._1, -1 ¬- ;.--. - : z.' '- -7 _' '-¬-. -.-.;; . - .--. -_ z. __ .z ;__.z .;;.:. 5. z:_-.z._..-:;__. ::. .: ;: ;._ -. __ -_ ._:I--_7-_.-iu;_____5_;_¡__,¿¡¡¿¿-¿__¿¡_¿__|_¿-_5__¡¿¡¡¡,¡¿¿ g “___ ¡z_;_;g:-z;-;;3,¿i§:__._[¡._._.-4_,,,_..,,¿_-___¡_,¿1,¿z;,,_.;f.;¬1:.z:.ã'.._-És¢..:;;._..,1.â,§-.¡.__5_---z-,¡z_z- --5: _._:.â:-_,-._: .=:_: :-:_:_-=- : .- -: : .. .:_: : ;_:-:-,-:;I;:=: E; ::-..-.;:-I ':. : .I_:_ _: ._:5: ._ .- _ :- -'_-z -- -=_ -z _- --;- -- - _ --

if_ 21» 143-333 gz 40 01133510
-"='*'¡"E'¡.ã`i_ =-_-F.-1.=:'I;5.I2_'I='I:.š:-=..I..I 2i.'.._2E..:.;22'.I2¡:_.II...:I.'E2_2I'..2='52...:_..2.E.EÊ_.E.:2L¡E..2.E.:.2:.=_=.-2-.:- =:-:. ' " _ _ ' J __

4 7--I |

._ .Ei'"ÍJ.I' 5:'I:I:iF.~ÍÉ-57

Q5¡,,-5_:¡E:¡¿_'1,'!-H*VIm

.:E3175-¬iÊ: ..::;:;=-55;_ _I.I'=_I'L;iz=* ria:-;E;:;__; .‹1:rš:=_¬':r1" :_z;_;_<:;5:':;=2¿r¡;=-.:-.'=r-==-:r4--.=:z.¡-._; ¿E.E55Í;É-F=E|.ÍfiiE!Í*;!?fÍiiii-_''É*.i:i*=: :_¡_|.;_:-'-._=1 i¡:]:=":;.§z':§-5 fiz;iEeo.-Ê!A' _§__.--.;. .É-=1 .^'É..r_.4 5=‹-_z-1-.- _____,_ -¬'5..-
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?`I*;«-*I
'i*4.."'¿_.;; _1._.._.,¡:¿ 7*` L'-E_ ___, .':'1!:I'!-E _I~_*-* ...fr1 _ _,._, " .F-':_\;1_-_.'g#',.¡='_. if-'-'. 1;.-qi:J'.':I'-E.-n'-É-I-Í!'-:ffI;-Í;'!;! E-z5E"§fI;¿§;-. i5L'É''I':. .-=;'-:'i'-1-1:Í¿ÍiÊ.Ê`¡5¡55 ii'-Ii-::":-:ii I ii-`=.=:'-É IIÍ':'*f'ÍÊÊ ig.,z__*I'-.rir

uL_.n__

0"' __
Teiarúeouúeécimúâgaepagâeâ) R5.:ze01_00â _ _ _ _ _ _ i.‹r.....|..._._z...1.... ae...-c.....1úm|_ _ _ 1.700.000,00
Valor do Subsidi3_|i{i¿ë__s__p_e§cei:ido peio___Qepu_tado__Est_aduaI __ LaiAut0rIzn1|va§5g5_ç[fl05__ ___ _25.;1'_22_25__§_
%_ !11a>5i_m0 de C0fl'0I0ç_ä¿0_ ‹.=_~0_m §0b$_[0i0_0L0 Degqtgdø «_-510Jçgulação _ nn. 20LIn=.v1. GF 30.00%

36 % Máximode Gasto do Poder Legisiativoâcfe populaçao __ _ ___ ar1_g0¿.I.._c1= _ _ 1,00%
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Câmara: ALFREDO CHAVES
Exercicio: 2015

l Quadro Demonstrativo II
Limites Constitucionais Máximos

Proc. TC: 5.023ƒ20'l6 4lf45
Fls.: - -. 47
:mgHIFI Municipal 1;

“'Í'í;f* igii]

Subsídios de Vereadores
i.irnitaçã_o_Totai_ __ __ _ _ Í __

lReceitas Municigais - Base Ref_ereg_cia| Total

é | ` 0 oescmgÃo |RE1=.|.`EsA|_j " Rs |

item 29. QDI - 40.072.385,10
l_j/i›f_Il¿;láxir11_od_e__§_om_|miment‹¿ com Slísfiigas _ ízçf2s,“v||,c|= _ _ 5,0ü%':

__ .VVWÍÍÍÍJ

__|,imite Mašimofde Ga_¶os com Subsídios Totais Çáfllculo TC Â 2.003.619,26
|:.¡5¡a.~¿âú inqgfquai _ 0 _ _ ¬
_S_5_bs[di_o do Degutsaído Estadua_l_- Base Referencial Individua_I_

. 3% iifláximo de_Çon'eIa¶ão com Subsídio do De . Estadual
nem ao.oo_|__ ; 25.322,25:
art 29, vl, os W Z 30,00%as _ ._ P ___..-

Limite Máximo Perceptiuel parassâubsídio de_cada Vereador câ1=u|'ú'rcEEs0 ?.59É,68Ê

Í Gastos com__i_-*olha de _Eagame_:_1¿oh ía k
Total de _IÇ¿Jodécimo§ss (Repasses) Rzecebidos n__ossssE×ercicio item QQ] 1.?oo.ooo.í:~o
% Maximo deGas_to com Folha de Pagamento Í art 29-A, §1°, CF

r'”"_

70,00%
LimiteMáximo Permitido de Gasto com a Folha de Pagamento *càlzuiú rosas 1.190.000,00

T Gastos Totais do Poder
. - _____ r_"I"_`L F _"1nlIn|í

Receitas }Tributáriase_ Transferências de Impostos - Ex. Anterior Item 27.C1D'| _e_g?.e14a.asÊš,iQ2"
% Máximo de Gastorudo LegisIativo__¿cfe dados iiopiulacionais item 26. GDI 7,00%

V Limite Mgëjmo Pemwjtido de Gastos do Poder àsezceto Inativos ¢á1‹=:M‹5iÍ¢ 1.soo.sšs,s?
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APÊNDICE E

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DO ENSINO - MDE

Municipio: ALFREDO CHAVES
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Exercicio: 2015

Raso Aeagro; (Lg;g9.394r9_s, err. rzr ç_r___r __ pes)_
 IEr'!II-EIIEQ

T I
I

-\__________ _ _ I Tí .__..... ___* _ ._ _ _ ._ _ _ . ._ T 7 ' ' ' ' T" _í`I7" T I ____ É I I I l I

I E S secam saum oErràrPos'ros. z 4 S os . _ E _asAr.rzaoâs
.lfrflwfr _____ _____ ___ _ ' ' 'rm 'W I I  ______ __ ' "' "“ '77 7 *I ¬ I 1

1 - RECEITAS DE IMPOSTOS , 3.321.942,29 ,
Ê1.1 - Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial el-Terñtozriaífürbana - IPTU ¬ I I _ 428151 ,86 F

Imposto sobre a Propriedade Predial e Tenitorial Urbana - IPTU 294.262,93
Muitas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU 3.521,85
onda Ativa do IP11.r I 1n4.sa1,ss I
Multas. .Jurosde Mora, Atualização Monetária eOutro§ Encargos da Divida Atire do IPTU _ _ _ 25_435L13 k

I1.2 - RecTeitaResuItante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI E I 249.494,?8 I
' Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 2 '249.494,?8 I

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI -
I Divida Ativa do ITBI -

Multas, .Iuros de Mora, Atuaiizaçãoklglonetafia e Outros Encargos da DivIda__Ati¬ua do ITBI , A _ _, _W_,_M -
1.3 - Receita Resultante do Imposto sobre Serviços deOuaIquer*Natureza - ISS 2.4U9.123,?1

Imposto sobre Seniços de Qualquer Natureza - ISS 2.360.235,80
Multas, .Juros de Mora e Outros Encargos do ISS 41.310,54
Divida Ativa do ISS 5.666,93 ,

_ Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da__DIyida Atire do ISS __ _ _1.910_,4_4__=,
|1.4 - Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF | 235.071,94
I Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF _ 235.071,94 I

Muitas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF _ _ i
I Divida Atire ao IRRF I -

MuItas,ÍJuros de Mora, Atualização Mon,etariaeñO,utros Encargos da Divida Atiua do IRRF _ -_ _
'2 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS I 23.50T.67?,08
I ' f mermo? _____ _ _ ' ""'”7 __ __ " ' 'WÍÍW  '

2.1 - Cota-Parte FPM ¡ 11.?04.?60,34
2.2 - cúrz-Parra roms ' 1u.2ss.ss1,1r
2.3 - ICMS-Desoneração - LC n° 8T.I96 90.646,75
2.4 - Cota-Parte IPI-Exportação I 285.859,55
2.5 - Cota-Parte ITR , 29154.84 I
2.6 - Cota-Parte IPVA I 1.109.824,43
2.? - Cota-Parte IOF-Ouro I -

Ia - tom. os escerm saum os um-=osTos (1 + 2 J " T E ` _* 2s_az9_s19,37 '
_ _ í ___.._ ___..._ _ __... _..._.__ ..'.'.._..'...'.'.'..l...___'..'.'.'.“'..T.í.'. 'H í I___`I_ I I _ p

ÚUTRÂ3 RECTÂSODESUMDÂ5 SOENSINÚ H 'S z _ j __ _REALlZAD¡lÍ$
,1rlT_|5reNSFERÊNCrAS D0 FNDE E “S Í DE E " E E ` “ _ _ 193.347,45

4*.1Í-Transferencias do Salário Educação T” ' 198.34?,,49 I
_ __-1.2 -Outras Transferências do FNDE _ _ _ _ _ _ Í -

Es - Terms Fseëncrnspe corrvênros oesnrrrroàs A Peoor-'urrvrâs oe EoucAçÃo__________ E , Ti iiiiiiiiiáfsiiãçáà
ílfescatâs or: oneeâçõss os caéorto ossrrnâons A Eoucíçio “I -
r -ouTRAs__esca1gsIIosstrusoàs A eoucrrcão “ _ _ _ __
ai-"*roTçrr¿r. nas ourrtàs Recsrras oššrririâoâs Ao Ériš¿Iiuog"I ii§{fçgsig+ sf 7) E _ 20036531
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Ifcâmm iníérpzr as

cum - rs roma r~r° É U

I
I

_ ' ' "'"""' ' " " ' "' 'T' ' '" ' ' T' z z z É z " ' WT "Tí" moita” **""' " " V 7 TI'

_ - _ ~ RECTAS' DO FUNDEB REALIZADAS `
 _ ' no met _ ___ _ ' ' " "" " '""'"T_`

Is-I Receitas oestruàorts Ao Furroee I _ 4.573.320,68
9.1 - Cota-Parte FPM Destinadas ao FUNDEB (18,33% de 2.1) ' 2-213-502.00
9.2 - Cota-Parte ICMS Destinadas ao FUNDEB {18,33% de 2.2) 2-U5?-359.30
9.3 - Cota-Parte ICMS-Desoneraçäo Destinadas ao FUNDEB {18,33% de 2.3) 13-129.33 I
9.4 - Cora-Parte IPI-emanação Destinadas ao FUNDEB r1s,s3% de 2.41 51-368.25
9.5 - Cota-Parte ITR Destinadas ao FUNDEB (13,33% de 2.5) 5-950.34

__9.6 - Cota-Parte IPVA Destinadas ao FUNDEB (13.33% de 2._6)____ __ I ___ II 221-51_Uz_9fi__
10 - RecšeritäšíebšaiIíašíirioiiriuríoieà T" O E O II 6.483.229,17

10.1 - Tmnsferentfias de Recursos do FUNDET3 _ 6.4?3.553.9?
10.2 - Complementação da União ao FUNDEB -

. 10.3 - Cota Municipalização -
10.4 - Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNIDEB I II ___ I9.6?5.20

'11 - RESULTADO LIOUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB {10.1 - 91 1.900.233,29
~

:__
_ I oespesâsoos peoerssrowus oo rrmsrstepro - purroee _ _ ReAr.rz.=ro.rrs I

12 - pàcârnento nos peoprssrorràrs oo rruorstepro ` _ T DE DE T 24.371.999,76 A
| I I í I I I í | I ___ _ T" 7 7 7 V 7 T7 I

I 12.1 - Com Educação Infantil 813.658,65
12.2 - Com Ensino Fundamental 3.559.341,11 '__ _ *WI I I zzz zz zzzzz _I __ II I,

rs - uiurrao oe sotaoo Fuuoea ru. RerrruNeR.5ç.fiIoIoo rrràorstepro oa eouc.eÁsrcar12r1oI* 1rrn%_II 67,44% II

"I-í5”9Â°_Ê_9I'_¿§ãi?ÊI¿Q“f¿*¿-5“T9 °°FÊIÊIi{Ê' I
vp I I ~f~f~"~ff f f f H ~ f T __ __ ____ _ _ I 'It' zzzzzzzzzzz I-

. ' ' RECEITAS'-. COM AÇOES TIPICAS DE MANUTENÇÃOE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO I REALIZADAS

14 -IMPOSTOS E TRANSFERENCIAS DESTINADAS AO MDE (25% * 3) 5.707.404,34I
-I- ._ __ '-'-" *--- " 1' ' ""'"" """" """ ' ' '--- ' "" ' " ' ' ""'-' --- -"'*-' '-' í _ _ ' ' ' _ 'T

§ Despesas _ com açoes tiprcjàs os manutenção e oeserI:vor.v'rrIreuto oo ensino Reazrzaoâs
15 _ suspuuçoes corurputávers - rrrroe I 10.483.690,2I9IIII

I _ 15.1 - Despesas Custea'dasmcoTtr`Êduoaçäo Infantil, Ensino Fundamental, Especial, Jovens e
Adultpsp Adm-Gprai ___ __ __ 10.433.890,29

1a - suepurrçoes Não cor.1putÁveIs - rrrroe 203.050,64
I "T "FTP "TW *TWO W WTTTT ' H TT;I 16.1 - Oesp. CusteadasIIEnsino Médio, Superior, Pm1í_s¿sIoInaI e Outras _ 203.050,64
Jr - tom. nas oespesàs corn Açõesiitiiprcrrs oe`r.1ANuten*¢Ãoie“ioeseNvoLúrr.reNto oo O

+ .ÍBIIII II” IIIIII I II I II II II I I IIIIIIIIIIÉIIII; ÊVIIIIIIIIIIIÊIIIIIIIIIIIIIIIIIÍII I I IIIIÍIIIIIII I
'*_____________ _____ ,___ ____ I-

_ - DEDLIÇOES I ADÍÇOES CONSIDERADAS PARA FINS DO LIMITE CONSTITUCIONAL z .REALIZADAS Í
J""t'1' ¬" *f""""'t"I"" 7 ' ' ' "" " 'J' _ __'__r__ I I I íëgff f trees» ff ff' I I I _ _ __ ___ _ _' _ ' ` ' ' ' ' 't" ' 'í*'*""""' to 'ff *Iv_1§_-_Re§UILTAp0 Líuulpo DAS tegflspssescras no FUINIDIEB _ I _ I 1I.p0p.233._29
19 - RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EKERC-ICIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE 9? 048 ¿5*

_r_=recuRsosIoe Irrr_poIstosIyIInIcuLAoos Ao eusrrro I I__ _ I ' * I
zu - câucemmento, No exeRcic|o, oe Restos A PAGAR "rrrscprtos cost _
IoI|IspoNren.|oAoe Fruâncerpâ oe RecuesosIoeIIIrIr,1postoIsIyIncuLAoos ao errsrrro ¿ I I

I21 - Receita oe àpL|icÁÇÃo r=|ruAr‹rcerR.rr oe Recuesos oe Impostos vrncuúíoos ao 1,6 324 95
IIENSINÚ _ _ __ _ __ __ ______ ___

'22 - Despesas com outpâs Fouteswräie Recuesos vrnëuriríoâsi Icmwênreâ, sar. T DEI 2aa.aôs,s1
___E__d_I'ÊÊÍ¡LE_Ê*_=_ _etÊ'I _ _ ____________ I _ _ __ __ _ _
2: - totâL os oeouçoes r Aorçoes consroepaoàs papa r=rr~.rs oe Lrí.1ítesIT 2214 gn 50
'constrtucrorurrs(1sII1¢II1e+2n+21+22) I I ' __
Izzr . rrrirrrrúo oe :sta nas Reciertšs Resurmrtrrrtes oe Impostos um r.r.r.NuteircÃo EI 30 82%,
Ioesernrotvrrnerrro oo eusmo ms; -Iza) r 1311* roca. = °

1 Wfff _ ,_______ _ _____ __ - - --
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APÊNo|cE |=

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS

PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Municipio: ALFREDO CHAVES
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Exercicio: 2015

EREO ANEXO III'(ÂDÇT. ›4fÍ¿?7) ,_ _ _, __ ,___ (R$)___
' RECEITAS ' REALIZADAS

' 'I I I ílil í_._._.I I ___ __ . “ÍW I

I __Receitas_de Impostos _ , A' E ` A = 1 * E J., A *3.o321‹942.29 I
Impustos 3.139.055,45 I
Dívida Ativa de Impostos 11U.343.33 _

I Mfultas, Juros denlytlora e*Outros,Encargos_de ,Imgostos_e_da ,Divida .fliraçde Impostos I ?2.22?,98 ,
Reçeitasie Transfsrëfl==ia§,¢oo§tEu¢i°flai$R I.-393-:i¿› A A E E A A Y A 23~5°?-Wzfifl

Cota-Parte FPM (100%) E 11.704.760,34 I
Transf. Financ. ICMS-Desoneração - LC n° 8?I'96 (100%) 90543.75
com-Pane roms (1oo%I 1o.2as.es1,17
Cota-Parte IPI-Exportação (100%) 285.859,55

, com-Pane ITR <1oo°A) 29154.84
Cota-Parte IOF-Ouro (100%) -

I ,,,,_çqz¬zz-Pznz IP1u_Agoo=A) 1.1o9.a24,43,.T0T,,,,Lç ___ . A- _. .. z -I-.â..,.......,zs.s2s.s1s,ar

f oEsPE_sAs coMifšA,úoE;¿PoR sueaürfiišflo) "S , fi_Í_ _ uouioãoâsççw
'Atenção Básica ¿ 2.880.125,80
Assistencia Hospitalar e Ambulatorial I 2.398.581,84 I
Suporte Profilatico e Terapêutico 350.384,23
.Vigilancia Sanitaria -
*vigilância Epidemiológica -›
Alimentação e Nutrição - A
Administração Geral 3.571.283,83 A

fOutr_a_§ñSubfL¿r¿çoes_ -
I - _ Â .. I _' - “ . I . . Ii- 11' 9.2ÚÚ.355,5Ú.

- -- '92Ú.536¡,4-4¬PDPED,UÇÕE$¬DA DÊSEEÊA A , - f , 1 Í' A -1 - E A do A S- A ' A -
Ç(-} RECEITAS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA - CONTAS BANCÁRIAS DA SAÚDE 115.?45,90
{-) DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS -
I-) DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS A SAÚDE 488.0?2,58

Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS 488.0?2,58
Recursos de Operações de Credito -
Recursos de Convênios -
Outros Recursos -

f(-) DESPESAS GLOSADAS - NATUREZA INDEVIDA - '
II-) RPP, A PAGAR cAr¿Ic. - vimc. A $A,0o§¿R_P¬P |lNscR|Tos SEM g|§P. I=Ir§1ANcEiRA ._ 31e.s1r,so
,AcRÉ_sc|moisfÀ or-i.es_PEsA - . - .-
(+1 ~ oEsPEsA com coN1¬R. PREvIoENc|ÁR|As oos Entes EsTA'rAIs -

_(+I._l2ESPE$PsS INCLLJÍDASM, - , _¿ çççççççççççç 0
r0IAL.oAS DE§PEsAsPRóPRIAs cqusAüoE,-.,._-.._.-.._. _ z 0 - ,fl.212.?1e.§_

7 Í 17 'P  7 .i-L I ' hPARtic|PAiçÃo oâs or.=.sPEsAs PRóPR|As cõfiísiA*úoE NA RECEITA os ||v|Pos_'ro.s S" . 3° sw
I E TRANSFERENÇ|A§-§0NSnTucIoNA|s.-E..1,§G1u§ z_LIM1t§,coNsrItu_<;;ou›sL2. A A _ I , A , Ê
* De acordo com o Art. 12 caput e Parágrafo Unico da Resolução TCEES 24812012
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APENDICE G (CRÉDITOS ADICIONAIS)

 I 7 fI_ílIí|-ÍJPÍ' Z_I7T I

_ CONSOLIDADO DA PREFEITURA DE ALFREDOICHAVES

__I1I'_¿_TUREZA: SUPLEMENTARES

I=oI~ITE oE REcuRsos vALoR LEI AuToRIzATIvA
I _ E ~ vv;ANU.LAÇÃO.(LoAIz _ 2_r__ 14,._2g_=_I,1_1i1,3g2 _ L.‹zI.s13/_14 _,

ANUIAÇÃO (DEMAIS LEIsI
H ' _' ;upr_‹__›mI _ ' 14.224.111,32

E×cEssooE ARRiEcAoAçÃoIflLoAIE j f 333.093,35 Lei 513/14
“ I E×cEsso oEAs3EcAoAçÃo(oEMAIs LEIs 1

subtotal _ _ É 335.093,36
A I E :SUPERÁVIT FINANCEIRO LOA) 2 ~ 3.722.139,33, A Leâ513/14

Í_ suPERÁ¿1I¶I=|NANcEIRo(oEMAIsLEIS) _ _ _ _
I sobram! , 3. 722.169,33

“ .REcuRsosoE.coNv.(LoA) 2- 2.343.337,75. E Lei 513/14
REcuRsos_oEcoNv.IoEMAIsLEIsI _ _ _ _ I I

_____ subtotçl ___ _ _ 2.843.§8z,_.Z5
Subtotal' 0,00

; _ ' _- _ _ _ ' ._: . :_:;...._.-.__..:___:-.._¿:-"

.__
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Acórdão D1558I2017-6 `

Processos: 06650/2017-7, 01 1 53/201 5-1 , 01 154/2015-6, 05023/2016-3
Classificação: Embargos de Declaração
UG: PMAC - Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves
Relator: Sérgio Manoel Nader Borges
Partes: PREFEITURA ALFREDO CHAVES , ROBERTO FORTUNATO FIORIN

EMBARGOS OE DECLARAÇÃO -
OONHEOIMENTO - NÃO PROVIMENTO -
ARQUIVAR.

O EXMO. SR. CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES:

RELATÓRIO
Trata-se de Embargos de Declaração com pedido de efeito infringente opostos pelo
Sr. Roberto Fortunato Fiorin, Prefeito Municipal de Alfredo Chaves no exercício de
2015, em face do Parecer Prévio TC 064/201? - Segunda Câmara, emitido nos autos
do processo TC 5023/2016, que trata de processo de Prestação de Contas Anual da
Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves, que recomendou ao Legislativo Municipal do
respectivo ente federativo, a rejeição das contas. Dispôs o Parecer Prévio recorrido:

E

inadodgitalmenteAssnadodigtamen

MANOELNADERDOMNGOEAUGUSTO

TAUFNER

rn

.n

digitalmenteAss ZCOTTABERGO

BORGES

f\.

.F

ÀBSFl JOAOLU
VATT

ado

LO

Assnadodgtamente EDUARDOGVAGOCOELHOMACHADO ñäfl

'DEC

'JIfl

dodigcalmante

ONCARLOSGOMESDE

RA

Ê?

d.

R

ÂS5na HER OLIVE OHVl?l'l

PREsTAçÃO DE cONTAs ANUAL -ExERcicIO OE 2015-
PAREOER PRÉVIO PELA REJEIÇÃO -- AROUIVAR.
Wstos, relatados e discutidos os autos do Processo TC-5023/2016,
RESOLVEM os Srs. conselheiros da Segunda Cãmara do Tribunal
de Contas do Estado do Espirito Santo, em sessão realizada no
dia doze de julhodedois mil e dezessete, à unanimidade,nos
termos do voto do relator, conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges:

1. Recomendar ao Legislativo Municipal a rejeição da Prestação
de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves, sob
a responsabilidade do senhor Roberto Fortunato Fiorin, relativa
ao exercício de 2015, tendo em vista a manutenção das
irregularidades referentes aos itens 2.1 a 2.8 da Instrução
Técnica Conclusiva 2369/2017;
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2. Arquivar os autos apos o trânsito em julgado.

Apreciando o feito, entendeu o Conselheiro Relator pelo encaminhamento dos autos
ã SEGEX para instrução, nos termos regimentais (Despacho 5223712017-2).

Em seguida, foram os autos encaminhados ã Sece×Recursos, que, por meio da
Instrução Técnica de Recurso ITR 0022812017-5, manifestou-se pelo conhecimento
e não provimento dos embargos declaratórios opostos.

Tal entendimento foi compartilhado pelo Ministério Público de Contas, conforme se
depreende do Parecer Ministerial 04924/2017-3.

Apos, vieram os autos conclusos para este Gabinete.

É O relatório.

DOS PRESSUPOSTOS DO PEDIDO DE REVISAO

Imperioso destacar inicialmente que o pressuposto especifico de admissibilidade
dos embargos de declaração é que exista na decisão - em sua parte dispositiva -,
obscuridade, contradição ou omissão, na fonna do § 1° do art. 167 da Lei 62112012
e art. 1022 do CPC/2015 em aplicação subsidiária, conforme dispõe O art. 70 da LC
62212012.

No que concerne ao cumprimento do prazo recursal, verifica-se que a decisão
recorrida foi disponibilizada no Diário Oficial Eletrônico do TCEES em 2810812017,
considerando-se publicada no dia 2910812017, consoante informação prestada pela
Secretaria Geral das Sessões ã fl. 96, do Processo TC - 502312016.

Tendo em vista que o prazo para interposição do recurso é de cinco dias, nos termos
do artigo 411, § 2°, do Regimento Interno desta Corte de Contas (Resolução TC 261,
de 04 de junho de 2013), e considerando, ainda, o disposto no artigo 363, parágrafo
único, do mesmo diploma, sua apresentação em 0110912017 o torna TEMPESTIVO.
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Demais disso, a análise dos pressupostos recursais passa pela verificação, no caso
concreto, da capacidade da parte, o interesse recursal, a legitimidade processual,
assim como do cabimento do recurso. Esse delineamento é condição essencial para
que, em fase posterior, se possa adentrar ao mérito recursal, julgando pelo seu
provimento ou nao provimento.

No presente caso, é patente o preenchimento de todos os requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual passo á análise meritoria.

EUNDAMENTAÇAO

Sobre o mérito atinente ã obscuridade, omissão e contradição alegados nos
presentes autos, entendo ser precisa e, por isso, suficiente a análise realizada pela
área técnica, consubstanciada na Instrução Técnica de Recurso ITR 0022812017-5,
e anuída no Parecer Ministerial 04924/2017-3.

Em virtude disso, objetivamente, faço referência ao conteúdo exlernado na ITR
0022812017-5, que acentua o seguinte:

oo MÉRITO

O Embargante alega, em suma, que so tomou conhecimento da existencia da tramitação do
processo em referência (Prestação de Contas Anual da PMAC, exercício de 2015) com a
publicação da decisão (Parecer Prévio TC - 06412017) pela recomendação da rejeição das
contas, no Diário Oficial do Estado, diário eletronico do TCEES, ocorrida na data de 28 de
agosto de 2017.

Informa que o o Aviso de Recebimento da citação foi assinado por pessoa que não reside nem
trabalha com ele e, como não recebeu nenhuma citação erou intimação do processo em
referência, ficou impossibilitado de apresentar a sua defesa1justificati'-.a, sendo feridos, por
conseguinte, os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Assim, defendendo que a ausência de citação valida constitui pressuposto processual de
existencia, e, portanto, vicio de nulidade absoluta, insanável e atacável em qualquer instancia e
grau de jusrisdição, requer O Embargante a nulidade do Parecer Prévio, e, via de
consequencia, sua regular citação para a presentar justificativas no prazo de 30 (trinta) dias
pelos fatos e fundamentos jurídicos articulados.
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Ao examinar os argumentos do embargante, verifica-se que ele utiliza a via dos Embargos de
Declaração para discutir suposta nulidade atinente à ausencia de pressuposto processual de
existência, qual seja a sua citação para apresentar* a sua defesafjustificativa referente ao
instauração do Processo TC - 502312016, que trata da Prestação de Contas Anual do
Municipio, exercício de 2015.

Ocorre que os embargos de declaração, quando regulanrrente utilizados, destinam-se a sanar
obscuridades, a esclarecer contradições e a suprir omissões que porventura tenham sido
verificadas no proprio julgado (no caso, no Parecer Prévio TC-06412017-Segunda Câmara), o
que não aconteceu neste processo.

No entanto, ainda que os Embargos Declaratórios se prestem para suprir omissões,
obscuridades ou contradições dos julgados e tais pressupostos não tenham sido demonstrados
nos autos, como a falta de citação do embargante constitui matéria de ordem pública, capaz de
gerar uma nulidade absoluta e a consequente nulidade do julgamento deste TCEES, toma-se
imperiosa a análise dos argumentos trazidos aos autos pelo embargante.

Em que pese O recorrente afirmar que não houve citação, de acordo com os arts. 358, I e 359,
§2° do Regimento Intemo deste TCEES, a citação do responsavel acerca de processo contra
ele instaurado ter-se-ã como realizada quando confirmada por recibo por pessoa encarregada
de receber conespondéncia, ou, confonne o caso, por membro da família ou por seu
empregado e, no presente caso, O Termo de Citação foi assinado pelo primo do Embargante.

Não sendo possível a entrega pessoal das comunicação processual por não ter sido localizado
o Embargante no endereço indicado, a assinatura do Termo de Citação 0036412017-4 pelo seu
primo, Sr. Gabriel Fiorin (fl. 60), toma a citação válida, porquanto realizada confomte o
disposto no arts. 358, I e 359, §2° do Regimento Intemo deste TCEES, afastando a alegada
ausência de pressuposto processual de existencia.

É oportuno ressaltar que o responsável alegou residir sozinho na localidade de lbitiruí, zona
rural de Alfredo Chaves e não ter recebido nenhuma citação e1ou intimação do processo em
referencia, mas não demonstrou que, ã época em que concretizada a citação, residia em
endereço diverso do constante do Tenno de Citação, hipotese que afastaria a presunção juris
tantum de veracidade e atualidade das infonrrações constantes deste TCEES.

Pelo exposto, na ausencia de demonstração dos pressupostos processuais específicos
necessários ã propositura de Embargos de Declaração (obscuridade, omissão ou contradição
no Parecer Prévio TC - 06412017), opina-se pelo não provimento da peça recursal.

Analisando, contudo, a alegação de ausência de citação válida, matéria de ordem pública,

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador: 32EAF-608DC~5145A
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entende-se que, restando demonstrado que a citação do primo do Embargante, por meio do
Termo de Citação 0036412017-4, de fl. 60, atendeu às disposições da Resolução TC n°
26112013, não há que se falar em nulidade processual por cerceamento de defesa, devendo o
Parecer Prévio n° 6412017 ser mantido incolume, face à manutenção das irregularidades
referentes aos itens 2.1 a 2.8 da Instrução Técnica Conclusiva 2369612017.

cOI~IcLusÃO

Face o exposto, opina-se pelo CONHECIMENTO dos Embargos de Declaração e, no mérito,
pelo seu NÃO PROVIMENTO, eis que, além do recorrente não ter demonstrado a existência de
omissão, contradição ou obscuridade em julgado deste TCEES, não se verificou nos autos a
presença de nulidade processual capaz de alterar o conteúdo do Parecer Prévio TC -
06412017 - Segunda Câmara.

Ante todo o exposto, acompanhando integralmente o entendimento da área técnica
cuja fundamentação integra este voto independente de transcrição e do Ministério
Público de Contas, VOTO para que seja adotada a deliberação que ora submeto ã
apreciaçao deste Colegiado.

Sérgio Manoel Nader Borges

Conselheiro Relator

1.AcÓROÃO
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado do Espirito Santo, reunidos em sessão da Segunda Câmara,
ante as razões expostas pelo relator, em:

1.1 Conhecer os presentes Embargos de Declaração, tendo em vista estarem
presentes os requisitos de admissibilidade previstos no RITCEES;

1.2 Não provimento aos Embargos de Declaração, mantendo-se inalterado o
Parecer Prévio TC - 06412017 - Segunda Câmara, devendo o embargante ser
cientificado da decisão nos termos regimentais;

1.3 Arquivar os autos apos o trânsito em julgado.

Documento assinado digitalmente Conferência em http:ƒƒwww.tce.es.gov.br1 Identificador; 326AF-808DC-5145A
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2. Unãnime.

3. Data da Sessão: 2911112017 - 39* Sessão Ordinária da 2” Câmara.

4. Especificação do quorum:

4.1. Conselheiros presentes: Sérgio Manoel Nader Borges (Relator) e Domingos
Augusto Taufner.

4.2. Conselheiro-substituto presente: João Luiz Cotta Lovatti (em substituição).

CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Presidente

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

CONSELHEIRO JOAO LUIZ CO`I`I`A LOVA`I`I'I

Em substituição

Fui presente:

PROCURADOR ESPECIAL DE CONTAS HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA

Em substituição ao procurador-geral

EDUARDO GNAGO COELHO MACHADO

Secretário-adjunto das sessões

Documento assinado digitalmente Conferência em http:ffwww.tce es.gov.br/ Identificador: EEEAF-608DC h1o5A
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Acórdão 0115612018-4
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Processos: 0186712018-7, 06650/2017-7, 0502312016-3, 0115412015-6, 0115312015-1
Classificação: Embargos de Declaração
UG: PMAC - Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves
Relator: Sérgio Manoel Nader Borges
Recorrente: ROBERTO FORTUNATO FIORIN

EMBARGOS OE OEOLARAÇÃO -
oEscuMPRIMENTO Dos PREssuPosTOs
REcuRsAIs - NÃO OONHEOER - PRETENSÃO
MERAMENTE PROTELATÓRIA - MULTA

O ExMO. sR. cONsELI-IEIRO sÉRoIO MANOEL NADER sORoEsz

I - RELATÓRIO

Tratam os autos de Embargos de Declaração em Embargos de Declaração opostos
pelo Sr. Roberto Fortunato Fiorin, Prefeito Municipal de Alfredo Chaves no exercicio
de 2015, contra O Acórdão TC 155812017 - Segunda Câmara (processo TC
665012017), que julgou os Embargos de Declaração opostos em face do Parecer
Prévio TC 6412017 - Segunda Câmara, prolatado nos autos do processo TC
506312016, recomendando a rejeição da Prestação de Contas Anual da Prefeitura
Municipal de Alfredo Chaves referente ao exercicio de 2015, sob a responsabilidade
do ora Embargante. A decisão recorrida concluiu pelos seguintes termos:

(--)

Documento assinado digitalmente Conferencia em http:f/www.tce.es gov.brƒ Identificador EA2F3 EFEF8 0541E
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo, reunidos em sessão da
Segunda Câmara, ante as razoes expostas pelo relator, em:
1.1 Conhecer os presentes Embargos de Declaração, tendo em vista
estarem presentes os requisitos de admissibilidade previstos no RITCEES;
1.2 Não provimento aos Embargos de Declaração, mantendo-se inalterado
o Parecer Prévio TC - 0644201? - Segunda Câmara, devendo o embargante
ser cientificado da decisão nos termos regimentais;
1.3 Arquivar os autos apos o trânsito em julgado.
(...)

Por meio de Instrução Técnica de Recurso n° 77/2018-1 (doc. eletrônico 08), o
Núcleo de Controle Externo de Recursos e Consultas - NRC se manifestou pelo não
conhecimento do recurso em discussão, diante do descumprimento dos
pressupostos recursais de admissibilidade, bem como pela aplicação de multa em
decorrência do caráter protelatorio do recurso, conforme segue:

3 CONCLUSAO
3.1 Diante das razões fãticas e jurídicas expostas na presente Instrução
Técnica de Recurso opina-se:
3.1.1 pelo NÃO CONHECIMENTO do recurso de Embargos de Declaração
interposto pelo senhor Roberto Fortunato Fiorin, tendo em vista o
descumprimento dos pressupostos processuais de admissibilidade atinentes
ao cabimento e ã regularidade fonnal. Registre-se que os Embargos de
Declaração não são cabíveis para a rediscussão de questões já decididas
por esta Corte eis que se prestam, a teor do disposto nos artigos 16? da LC
621i'2012 e 411 do RITCEES, para o suprimento de eventual obscuridade,
omissão ou contradição de julgado deste Tribunal. Ademais, a ausência de
apontamento especifico e fundamentado, pelo ora recorrente, quanto à
omissão, obscuridade ou contradição que macularia o julgado recorrido
(Acórdão TC 1558r201?) importa em descumprimento à necessária
regularidade formal a ser obsenrada no manejo do recurso de Embargos de
Declaração;
3.1.2 seja aplicada ao senhor Roberto Fortunato Fiorin multa no valor
compreendido entre R$ 2.000,00 (dois mil reais) e RS 10.000,00 (dez mil
reais), com fundamento nos artigos 168, 135, inciso XIII, da LC 621r'2012,
412 e 389, inciso XII, do RITCEES, tendo em vista o manifesto interesse
protelatorio consistente na apresentação de recurso de Embargos de
Declaração visando rediscutir matéria já decidida em sede de anterior
recurso da mesma especie.

Os autos foram, nos termos regimentais, encaminhados ao Ministério Público
Especial de Contas, que se posicionou através de Parecer 1583/2018-2 (doc.
eletrônico 12), da lavra do Procurador Heron Carlos Gomes de Oliveira, para
endossar a proposição da unidade técnica competente exposta na ITR 77/2018-1.

É o relatório.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http:/¡www.tce.ea.gov.br/ Identificador: EAEFB-BFBFB-D541E
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Na análise da admissibilidade do recurso, verifica-se que o recorrente é capaz e
possui interesse e legitimidade processual, o que torna cabível o presente recurso.

Ademais, o Acórdão TC 1558/2017 - Segunda Câmara teve sua notificação
disponibilizada no Diário Oficial em 19ƒ02/2018, considerada publicada em
20/02/2018 e, considerando o prazo de cinco dias previsto no art. 411, §2° do
RITCEES para a interposição dos aclaratórios, os Embargos de Declaração opostos
em 26/02/2018 observaram o requisito da tempestividade.

Com efeito, o artigo 411, §2° do RITCEES assim dispõe acerca do prazo do
Recurso, conforme transcrito a seguir:

Art. 411. Caberão embargos de declaração quando houver obscuridade,
omissão ou contradição em acordão ou parecer prévio emitido pelo Tribunal.
(...)
§ 2° Os embargos de declaração serão interpostos dentro do prazo
improrrogável de cinco dias, contados na forma da Lei Orgânica do Tribunal.
(...)

Assim, no presente caso, considero tempestivo o recurso.

Ademais, observando os pressupostos recursais, averígua-se que a parte é capaz e
possui legitimidade e interesse juridico.

No entanto, em que pese o preenchimento dos requisitos de admissibilidade de
aspecto formal, quanto ao cabimento, o mesmo não se vislumbra. Isso, porque o art.
art. 167, caput da Lei Complementar n° 621/2012 e art. 1022, I, II e III do CPC
estabelecem as hipóteses em que os embargos de declaração constituem o
instrumento recursal adequado, de fundamentação vinculada, quais sejam, quando a

Ú É -Idecisao recorrida apresentar omissao, obscuridade e contradiçao.

Entende-se que a decisão é obscura quando não é possivel compreender o sentido
do que foi decidido, o que pode alcançar patamares tão acentuados que obstam o
cumprimento à decisão proferida. A obscuridade pode contaminar tanto o relatório,
quanto a fundamentação ou até a parte dispositiva da decisão, e até mesmo a
ligação entre estes elementos.

Documento aeainado digitalmente. Conferência em http:/fwww.tce.ea.gov.brƒ Identificador: EA2F3-EFHFE-ü541E
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Já a decisão contraditória é aquela em seus elementos constitutivos são conflitantes.
Trata-se de uma incoerência intrínseca da decisão, assim como na decisão obscura,
pode atingir qualquer dos elementos/requisitos essenciais da decisão ou a relaçao
entre esses.

Diz-se, ainda, que a decisão omissa se caracteriza quando faltam quaisquer
elementos essenciais ã decisão (relatório, fundamentação e parte decisória), bem
como quando não há pronunciamento acerca de alguma questão que deveria ter

sido enfrentada pelo julgador.

Diante disso e compulsando os autos, verifica-se que os presentes embargos,
opostos em face do Acórdão TC 1558/201? - Segunda Câmara (processo TC
6650/2017), decidiram os embargos declaratórios de teor idêntico aos opostos
contra o Parecer Prévio TC 64/2017 - Segunda Câmara (processo TC 5023/2016),
que recomendou ao Legislativo Municipal a rejeição das contas anuais prestadas
pelo recorrente, referente ao exercício de 2015, enquanto Prefeito do Município de
Alfredo Chaves.

De plano, tem-se que a questão da similitude entre os argumentos recursais postos
nos presentes embargos é absoluta com as razões de recurso dos primeiros
embargos, o que pode ser facilmente depreendido de uma análise superficial das
aludidas peças (de fls. 02/1? destes autos e de fls. 02/15 do processo TC
6650/2017), limitando-se a não só repetir toda a fundamentação utilizada para atacar
o Parecer Prêvio 64/2017, mas mais precisamente reproduzir as mesmas alegações
das quais se valeu nos primeiros aclaratórios para rebater a decisão que os julgou,
com a mesma pretensão: obter a declaração de nulidade da citação consumada nos
autos do processo TC 5023/2016 e, via reflexa, de todos os atos processuais

seguintes e, por fim, do próprio Parecer Prévio 64/2017.

Em ambos os recursos o ponto nodal da tese, com pretensão reformatória, foi que a
citação dirigida ao recorrente seria nula, uma vez que teria sido recebida por um
primo. Nos primeiros embargos a questão suscitada foi analisada pela unidade
técnica competente, cujo posicionamento foi acolhido quando do Acórdão TC
1558/2017, no sentido de conhecer e negar provimento ao recurso, na foma dos
artigos 358, I clc 359, §2°, I do RITCEES, dos se extrai a previsão da autorização da

Documento assinado digitalmente Lonforëncla em http:fƒwww.tce os gov.brf Identificador EAÁF3-EFBFB-U541E
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entrega de termo de citação a membro da família do citado, de modo que inexiste
nulidade no ato citatório, perfeitamente consumado.

lrresignado com o resultado do julgamento dos embargos opostos nos autos do
processo TC 6650/2017, o recorrente opõs novos embargos contra o Acórdão
1558/2017, com o nítido propósito de rediscutir a mesma matéria - nulidade do ato
citatório --, devidamente enfrentada na decisão recorrida, valendo-se exatamente
dos mesmos termos para validar sua tese, numa verdadeira reprodução da primeira
peça recursal.

Neste ponto, há que invocar o esclarecimento prévio feito a respeito das hipóteses
de cabimento dos embargos declaratórios, especialmente no que diz respeito a sua
fundamentação vinculada: admitem-se aclaratórios tão somente nas situações
previstas em lei, ou seja, quando presentes na decisão recorrida obscuridade,
contradição, obscuridade elou erro de ordem material. Assim, resta evidente que o
recorrente não deu cumprimento a este aspecto da admissibilidade recursal, afeto ao
às hipóteses de cabimento, quando deixou de apontar - e se insurgir contra -- o
ponto viciado na decisao recorrida.

Repise-se que em momento algum se vê nas alegações recursais qualquer menção
a pontos do Acórdão 1558/2017 (processo TC 6650/2017), mas se limita a consignar
as mesmas alegações de nulidade de citação sem identificar a obscuridade,
contradição ou omissão a ser sanada.

Ademais, a ausência de confronto pelas razões recursais estritamente direcionadas
aos fundamentos da decisão recorrida, tal como exige o princípio da dialeticidade

recursal, importa no descumprimento de pressuposto de regularidade formal, que
para a espécie recursal em questão se encontra prevista no art. 1023 do CPC1.

ÉA assertiva retro decorre do fato de que, de fato, inexistem razoes recursais nos
presentes aclaratórios, uma vez que a peça recursal reitera repetidamente todo o
tema antes levantado nos primeiros embargos, sem nem mesmo demonstrar

_ " ' __ _ l_"____

1 Art. 1.023. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz, com
indicação do erro, obscuridade, contradição ou omissão, e não se sujeitarn a preparo.
§ 19 Aplica-se aos embargos de declaração o art. 229.
§ 29 Ojuiz intimará o embargado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os
embargos opostos, caso seu eventual acolhimento impiique a modificação da decisão embargada.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http:/jwww.tce.es.gov.br/ Identificador: EAEFB-BFBFB-0541E
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preocupação em adequar a tese defendida às supostas hipóteses de vícios que
estariam eivando a decisão. Portanto, pode-se afirmar que aqui, não há,
tecnicamente, razões recursais, pois apenas faz remissões àquelas; nada acrescem.

Nesse caminhar, é oportuno suscitar o ensinamento de Tereza Arruda Alvim
Wambierz sobre o tema:

Na verdade, o que se pretende com esse dispositivo é desestimular as
partes a redigir recursos que não sejam umbilicalmente ligados ã decisão
impugnada. Não é incomum que a apelação seja uma repetição da inicial ou
da contestação: isto é indesejável. O recurso tem que impugnar
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, embora possa, é
claro, repisar alguns argumentos de fato ou de direito constantes nas peças
iniciais. Ademais, recursos que não atacam especificamente os
fundamentos da decisão impugnada geram uma quase impossibilidade de
exercicio pleno ã defesa, porque dificultam sobremaneira a resposta: de
duas uma, ou a parte responde ao recurso, ou sustenta que deve prevalecer
a decisão impugnada.

Na hipótese dos autos, repita-se, incumbia ao recorrente apontar, especificamente, a
alegada omissão, obscuridade e/ou contradição que, segundo seu juízo, acometia o
julgado atacado, na forma do art. 411, caput do RITCEES3 e art. 167 da LC
621/20124.

Assim, indissociável a conclusão pela inobservância dos embargos quanto ao
cabimento, que se consubstancia em pressuposto processual intrínseco, haja vista
que, repita-se à exaustão, a via recursal eleita se presta a sanar omissão,
contradição, omissão ou erro material da decisão, sem o condão, portanto, de
viabilizar a rediscussão da matéria analisada. Além disso, observa-se também o não
cumprimento de regularidade formal, pressuposto processual extrínseco, tendo em
vista a ausência de apontamento direto e fundamentado acerca da omissão,
obscuridade ou contradição que acometeria ojulgado recorrido.

Diante do exposto, há que se negar cgnhecimento ao Recurso, eis que não se
encontram presentes todos os requisitos de admissibilidade exigidos em lei,
conforme amplamente exposto.

2 WAMBIER, Teresa Anuda Alvim [et al] Coordenadores. Pgmgigzs çgmentárigs ao ngm Código de
Processo Civil: artigo por artigo [livro eletrõnicoj. 2” Ed. São Paulo: RT, 2016.
3Ait. 411. Caberão embargos de declaração quando houver obscuridade, omissão ou contradição em
acórdão ou parecer prévio emitido pelo Tribunal.
4 Art. 167. Cabem embargos de declaração quando houver obscuridade, omissão ou contradição em
acórdão ou parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas.

DocumenLo assinado digitalmente. Conferência em http:ƒ/www.tce.es.gov.br/ Identificador: EA2F3-BFEFB-D541E



._.-z

Clmn lllu-iitcrjnl do Am

TC E 6 O TRIBUNAL HE wflris xcúzwft‹;›:~z:-i riam
nn :suco nc Esrimm surra ¡m ,rmm

Neste ponto, em que pese o posicionamento amplamente defendido por mim acerca
da mitigação da imposição da multa descrita no art. 135, XIII da LC 621/2012, neste
caso em específico, verifico a nítida caracterização de uma pretensão
deliberadamente procrastinatõrio adotado pelo recorrente ao opor os presentes
embargos, de cujo teor se extrai a mera reprodução dos primeiros embargos
declaratórios, valendo-se da mesma argumentação anterior em exatos termos,
acerca da alegada nulidade do ato citatório.

Entende-se passível de carregar a pecha de protelatório os embargos declaratórios
que objetivem rediscutir matéria já apreciada e decidida pela Corte Julgadora. Nesse
sentido, passa-se a transcrever precedente do Superior Tribunal de Justiça que se
amolda com perfeição á hipótese em discussão:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CARACTERIZAÇÃO DO INTUITO
PROTELATÓRIO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO
REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8i'2008-STJ). Caracterizam-se
como protelatórios os embargos de declaração que visam rediscutir matéria
já apreciada e decidida pela Corte de origem em conformidade com súmula
do STJ ou STF ou, ainda, precedente julgado peio rito dos artigos 543-C e
543-B do CPC. Se os embargos de declaração não buscam sanar omissão,
contradição ou obscuridade do acórdão embargado - desbordando, pois,
dos requisitos indispensáveis inscritos no art. 535 do CPC -, mas sim
rediscutir matéria já apreciada e julgada, eles são protelatórios. Da mesma
forma, quando o acórdão do Tribunal a quo, embargado, estiver
perfeitamente ajustado á orientação pacífica do Tribunal ad quem, não
haverá nenhuma possibilidade de sucesso de eventual recurso ao Tribunal
ad quem. Destarte, não se pode imaginar propósito de prequestionamento
diante de recurso já manifestamente inviável para o Tribunal ad quem. Além
disso, em casos assim, o sistemático cancelamento da multa por invocação
da Súmula 98 do STJ incentive a recorribilidade abusiva e frustra o elevado
propósito de desestimular a interposição de recursos manifestamente
inviáveis, seja perante o Tribunal a quo, seja perante o Tribunal ad quem.
(REsp 1.410.839-SC, Rel. lvlin. Sidnei Beneti, julgado em 1415/2014,
Informativo de Jurisprudência n° 541 do STJ).

Considerando que se está diante de um caso de procrastinação objetiva, em que se
vê com clareza solar a caracterização do verdadeiro abuso do direito de recorrer,
entendo ser o caso de reconsiderar meu posicionamento, neste caso concreto,
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amparado nas circunstâncias amplamente descritas, o de aplicar a multa prevista no
art. 1685 e art. 135, XIII da LC 621/2012 clc art. 412 e 389, XII do RITCEES em seu
patamar mínimo, a saber R$ 2.000,00 (dois mil reais) ao Sr. Roberto Fortunato
Fiorin.

Em linha com o exposto, encampo as conclusões alcançadas por meio da Instrução
Técnica de Recurso 77/2018-1, cuja fundamentação integra esse voto independente
de transcrição, para não conhecer os presentes embargos declaratórios, tendo em
vista o não cumprimento dos pressupostos processuais de admissibilidade afetos ao
seu cabimento e á regularidade formal; bem como, em consonância com a previsão
contida no art. 168 c/c 135, XIII da Lei Complementar 621/2012 clc art. 412 e 389,
XII do RITCEES, impor multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) ao Sr.
Roberto Fortunato F iorin, fixada em patamares mínimos.

Ante o exposto, acolhendo o entendimento técnico e ministerial, VOTO no sentido de
que o Plenário aprove a seguinte proposta de deliberação que submeto â

IIIÍconsideração.

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Conselheiro Relator

Í Â

1. ACORDAO

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão da 2* Câmara, ante as
razões expostas pelo relator, em:

-É
JI1.1. NAO CONHECER os presentes embargos declaratórios, tendo em vista o nao

cumprimento dos pressupostos processuais de admissibilidade afetos ao seu
cabimento e à regularidade formal; bem como, pelo flagrante caráter protelatório dos
aclaratórios, em consonância com a previsão contida no art. 168 clc 135, XIII da Lei
Complementar 621/2012 clc art. 412 e 389, Xll do RITCEES, impor multa no valor

uu-|__ __'T_ _'t_____

5 Art. 168. Quando os embargos forem considerados manifestamente protelatórios e o Plenário ou a
Câmara assim os tiver declarado, será aplicada multa ao embargante, nos termos do artigo 135,
inciso XIII, desta Lei Complementar.
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de R$ 2.000,00 (dois mil reais) ao Sr. Roberto Fortunato Fiorin, fixada em
patamares minimos;

1.2. DAR ciência aos interessados;

1.3. ARQUIVAR os autos após o trânsito em julgado.

2. Unãnime.

3. Data da Sessão: 29/08/2018 - 29* Sessão Ordinária da 23 Câmara.

4. Especificação do quórum:

4.1. Conselheiros: Sérgio Manoel Nader Borges (presidente/relator), Domingos

Augusto Taufner e Rodrigo Coelho do Carmo.

5. Fica o responsável obrigado a comprovar perante o Tribunal o recolhimento do
débito e/ou da multa aplicada, no prazo de trinta dias, contados a partir da
publicação deste Acórdão, nos termos do art. 454, inciso I, do Regimento Interno
deste Tribunal. Quando cabível recurso, os prazos para interposição encontram-se
previstos no Titulo VIII do mesmo diploma normativo.

CONSELHEIRO SÉROIO MANOEL NADER BORGES

Presidente

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

CONSELHEIRO RODRIGO DO CARMO COELHO

Fui presente:

PROCURADOR ESPECIAL DE CONTAS LUIS HENRIQUE ANASTACIO DA SILVA

Em substituição ao procurador-geral

LUCIRLENE SANTOS RIBAS

Secretária-adjunta das sessões
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PARECER PRÉVIO Tc-039/2019 - PLENÁRIO

Processos: 09665/2018-7, 01867/2018-7, 06650/2017-7, 05023/2016-3,
01154/2015-6, 01153/2015-1

Classificaçãoz Recurso de Reconsideração
UG: PMAC - Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves
Relator: Luiz Carlos Ciciliotti da Cunha
Recorrente: ROBERTO FORTUNATO FIORIN

REcuRsO DE REcONsIDERAçÃO Em FAcE DO
AOORDÃO 'rc-1558/2016 - PREFEITURA MUNICIPAL
DE ALFREDO cHAvEs - NÃO OONHEOER -
INTEMPESTIVIDADE - ARQUIVAR.

1-RELATORIO
Tratam os presentes autos de Recurso de Reconsideração interposto pelo Sr.
Roberto Fortunato Fiorin em face do Acordão TC 1558/2017 - Segunda Câmara
constante do Processo TC n° 6650/2017, que negou provimento aos Embargos de
Declaração para manter inalterado o Parecer Prévio TC 064/2017- Segunda
Câmara, prolatado no processo TC 5023/2016.

Por meio do Parecer Prévio 00064/2017, a Segunda Câmara desta Corte de Contas
decidiu à unanimidade, nos termos do voto do Relator Conselheiro Sérgio Manoel
Nades Borges:

1.Recomendar ao Legislativo Municipal a rejeição da Prestação de Contas Anual da
Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves, sob a responsabilidade do senhor Roberto
Fortunato Fiorin, relative ao exercicio de 2015, tendo em vista a manutenção das
irregularidades referentes aos itens 2.1 a 2.8 da Instrução técnica conclusiva
2369¡2017;
2. Arquivar os autos após o trânsito em julgado.

A secretaria Geral das Sessões proferiu Despacho 2643/2019 (fls.136) informando
que o recurso foi interposto em 17/12/2018 e o prazo recursal venceu em
22/03/2018.

Assinado digitalmente Conferencia em www.tce.es gov br Identificador 905A1 5C65B 5248E
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O Ministério Público, através do Parecer 870/2019 (fls.139) constatou a notória
intempestividade da interposição do recurso, que foi protocolado após vencido o
prazo recursal.

É relatório. Passo a fundamentar.

2- FUNDAMENTAÇAO
Precipuamente verifico que o presente recurso tem previsão nos artigos 164 e 165
da Lei Complementar n° 621/2012, as formalidades elencadas nos incisos dos
artigos 405, do Regimento Interno deste Tribunal, encontram-se satisfeitas.

Entretanto, conforme Despacho 2643/2019 (fls. 136) da Secretaria Geral das
Sessões (fls.136), a notificação do Acórdão TC-1558/2017 -Segunda Câmara,
prolatado no processo TC n° 6650/2017, que negou provimento aos Embargos de
Declaração para manter inalterado o Parecer Prévio TC-064/2017 - Segunda
Câmara, prolatado no processo TC n° 5023/2016, foi disponibilizada no Diário
Oficial Eletrônico deste Tribunal no dia 19/02/2018, considerando-se publicada no
dia 20/02/2018, vencendo prazo para interposição do Recurso de Reconsideração
22/03/2018 e o presente recurso foi interposto pelo senhor Roberto Fortunato Fiorin
em 17/12/2018.

O Parecer do Ministério Público de Contas 870/2019 (fls. 139), de lavra do
Procurador Heron Carlos Gomes de Oliveira constatou a notória intempestividade da
interposição do recurso, que foi protocolado após vencido o prazo recursal.

Considerando o exposto acima, conclui-se que o recurso é INTEMPESTIVO, razão
pela qual entendo que não deve ser conhecido, com fulcro no artigo 162, §2° da Lei
Orgânica deste Tribunal clc artigo 397, IV do Regimento Interno desta Corte.

Ante todo o exposto, VOTO por que seja adotada a deliberação que ora submeto à
apreciação deste Colegiado

LUIZ CARLOS CICILIOTTI DA CUNHA
Conselheiro Relator
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1. PARECER PRÉVIO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal
de Contas do Estado do Espirito Santo, reunidos em Sessão Plenária, ante as
razões expostas pelo Relator, em:

1.1 Não conhecer o presente recurso de reconsideração, com fulcro no artigo 162,
2° da Lei Orgânica deste Tribunal clc artigo 397, IV do Regimento Interno desta
Corte, mantendo-se integralmente os termos do Acórdão TC-1558l2017 -
Segunda Câmara, prolatado no processo TC n° 6650/2017, que negou provimento
aos Embargos de Declaração para manter inalterado o Parecer Prévio TC-06412017
- Segunda Câmara.

1.2 Dar ciência ao interessado;

1.3 Após o trânsito em julgado, arquivar os autos.

2. Unãnime.

3. Data da Sessão: 23/04/2019 - 12” Sessão Ordinária do Plenário.

4. Especificação do quórum:

4.1. Conselheiros: Domingos _Augusto Taufner (vice-presidente no exercicio da
presidência), Luiz Carlos Ciciliotti da Cunha (relator), Rodrigo Flávio Freire Farias
Chamoun, Sérgio Manoel Nader Borges e Rodrigo Coelho do Carmo.

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Vice-presidente no exercicio da presidência

CONSELHEIRO LUIZ CARLOS CICILIOTTI DA CUNHA

Relator

CONSELHEIRO RODRIGO FLAVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN
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CONSELHEIRO SERGIO MANOEL NADER BORGES

CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO

Fui presente:

LUCIANO VIEIRA

Procurador-geral do Ministério Público de Contas

ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR

Secretário-geral das sessões
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